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SINOPSE

Este texto propõe um modelo para operacionalizar o conceito e a norma da justiça 
climática no que se refere à responsabilidade histórica por emissões de carbono. 
Utilizando uma abordagem de igualdade per capita (equality per capita – EPC) e o ano 
de 1990 como base, o modelo distribui orçamentos de carbono entre países e calcula 
as dívidas climáticas daqueles que excederam sua cota justa de emissões. A maioria 
dos países de alta renda ultrapassou seus orçamentos com base nas emissões de 
combustíveis fósseis e produção de cimento (EFOS ). Os Estados Unidos detêm a maior 
dívida climática – cerca de US$ 48 trilhões em 2021 –, tendo emitido aproximadamente 
três vezes sua cota alocada. A inclusão das emissões por uso e mudança de uso da terra 
e florestas (ELUC ) altera significativamente a posição do Brasil, da Indonésia e de outros 
países com altos níveis de desmatamento desde 1990. Em consonância com o espírito 
do Acordo de Paris no que se refere às metas de emissão, cada país poderia pagar 
suas dívidas climáticas utilizando fontes de receita à sua escolha. Este texto sugere –  
entre outras fontes de receita – um imposto sobre centimilionários e um imposto 
corporativo mínimo global como opções justas e operacionalizáveis de arrecadação 
para os pagamentos de dívidas climáticas. Como parte de estratégias para alinhar a 
ação climática com os objetivos globais de desenvolvimento, pagamentos de dívidas 
climáticas devem priorizar países de baixa renda, pessoas pobres em países de renda 
baixa e média, assim como pessoas e comunidades em situação de vulnerabilidade.

Palavras-chave: justiça climática; orçamento de carbono; dívida climática; divisão  
Norte-Sul; perdas e danos.

ABSTRACT

This article proposes a framework to operationalize the concept and norm of climate 
justice in regard to historical responsibility for carbon emissions. Using an equal per 
capita (EPC) approach and 1990 as the base year, the model allocates carbon budgets 
across countries and calculates climate debts for those that exceeded their fair share 
of emissions. Most high-income countries have overspent their budgets based on fossil 
fuel and cement production emissions (EFOS ). The United States, for instance, holds 
the largest climate debt – around US$ 48 trillion by 2021 – having emitted about three 
times its allocated share. Including emissions from land use, land-use change, and 
forestry (ELUC ) significantly alters the position of Brazil, Indonesia, and others with high 
levels of deforestation since 1990. In line with the Paris Agreement’s spirit regarding 
emission targets, countries could pay their climate debts using sources of their choice. 
This article suggests – among other revenue sources – a tax on centimillionaires and 
a global minimum corporate tax as fair and operationalizable sources of revenue  
for climate debt payments. These payments should prioritize low-income countries, the 
poor in low- and middle-income countries, and/or those in vulnerable situations as part 
of strategies to align climate action with global development goals.

Keywords: climate justice; carbon budget; climate debt; North-South divide; loss  
and damage.
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1 INTRODUÇÃO1

Parte da produção acadêmica e de políticas públicas sobre mudanças climáticas, tanto 
nas ciências sociais quanto nas ciências naturais, tem utilizado o termo antropoceno 
para descrever uma época iniciada quando as atividades humanas passaram a cons-
tituir uma força geológica sobre a Terra (Crutzen, 2006; Steffen et al., 2011; Lewis e 
Maslin, 2015). Embora essa perspectiva seja correta, atribuir a causa das mudanças  
climáticas à humanidade como um todo – implícito no termo antropoceno –  
obscurece a distribuição desigual dos benefícios e custos de economias baseadas 
em carbono. A capacidade de alterar o clima é desproporcionalmente concentrada em  
países e grupos sociais mais ricos, os quais também se beneficiaram proporcionalmente 
mais de economias baseadas em carbono (Malm e Hornborg, 2014).

Assim, mudanças climáticas e injustiça social estão profundamente interligadas. 
As pessoas, as comunidades e os países mais pobres são os menos responsáveis 
pelas mudanças climáticas, mas os mais vulneráveis aos seus efeitos (IPCC, 2022,  
p. 76-80; Robinson e Shine, 2018; Muttitt e Kartha, 2020). Pessoas, comunidades 
e países afluentes possuem maiores capacidades de se proteger dos efeitos das 
mudanças climáticas que os pobres. O bem-estar destes últimos é mais dependente 
de um clima estável devido à menor disponibilidade de recursos e à maior dependên-
cia da agricultura, silvicultura e pesca (Soltau, 2009, p. 11). Para os mais vulneráveis, 
as mudanças climáticas colocam em risco direitos básicos, como o direito ao desen-
volvimento sustentável, à alimentação, à saúde e à própria vida. Estima-se que as 
mudanças climáticas causarão 250 mil mortes adicionais por ano entre 2030 e 2050 
em decorrência de desnutrição, malária, diarreia e estresse térmico, com as populações 
vulneráveis sendo as mais afetadas (WHO, 2023).

As mudanças climáticas afetam, portanto, direitos básicos das pessoas. Seguindo 
Nussbaum (2007), tais direitos são compreendidos neste texto pela lente das capaci-
dades humanas, incluindo a capacidade de viver uma vida com duração normal, manter 
boa saúde e viver com dignidade. O aumento das temperaturas e de eventos climáticos 
extremos ameaçam essas capacidades, elevando os riscos de insegurança alimentar, 
escassez de água, deslocamentos forçados, doenças e outros.

1. O autor agradece os comentários e sugestões de André de Mello e Souza, André Gustavo Miranda 
de Pineli Alves, Eduardo Viola, Fernando José da Silva Paiva Ribeiro, Keiti da Rocha Gomes e Renato 
Baumann, bem como dos participantes do encontro anual da International Studies Association (ISA) 
em Montreal (Canadá), 2023.



TEXTO para DISCUSSÃO TEXTO para DISCUSSÃO

7

3 1 6 7

Escolhas políticas – e de políticas públicas – criaram essa situação. Ao des-
regularem indústrias e reduzirem o investimento público em mitigação, governos e 
corporações transferiram os custos ambientais para aqueles mais expostos às conse-
quências das mudanças climáticas. Tais escolhas também moldaram as respostas à 
injustiça climática. Ao priorizar mecanismos de livre mercado na governança climática –  
em vez de transformações econômicas estruturais – o enfrentamento da injustiça climá-
tica tornou-se uma questão de responsabilidade individual e voluntarismo corporativo. 
Como resultado, grandes emissores continuam evitando a responsabilização por perdas 
e danos, ao mesmo tempo que apresentam ações mínimas de mitigação ou adaptação 
como caridade, e não como obrigações morais ou econômicas.

Quem deve pagar por essa injustiça? Este texto argumenta que países que utili-
zaram mais do que sua cota justa (do inglês fair share) da capacidade atmosférica 
de armazenar carbono de forma relativamente segura contraem uma dívida climática. 
Dívidas climáticas correspondem aos prejuízos e danos quantificáveis que um país 
impõe ao restante do mundo. Uma cota justa é aqui entendida como os direitos de 
emissão de um país sob a abordagem de igualdade per capita (equal per capita – EPC),  
na qual os direitos de emissão são distribuídos igualmente entre indivíduos  
(Neumayer, 2000; Caney, 2009; Raupach et al., 2014). Essa abordagem, centrada na 
noção de dívidas climáticas, está alinhada com a proposta de Martha Nussbaum de 
reconciliar preocupações cosmopolitas com estruturas comunitárias. A unidade última 
de preocupação é o indivíduo, e as obrigações de justiça são globais, mas sua imple-
mentação deve ocorrer por meio de comunidades políticas (Nussbaum, 2007, p. 320).

Para pagar uma dívida climática, governos ou outros atores podem remover carbono 
da atmosfera ou compensar aqueles que foram prejudicados pelo seu uso excessivo da 
atmosfera. Nos casos de compensações entre países, governos podem determinar suas 
fontes de receita para pagar as dívidas. No entanto, um imposto sobre centimilionários2 e 
um imposto mínimo global sobre os lucros de empresas multinacionais são boas opções 
por serem justos e tecnicamente viáveis. Eles contribuiriam para reverter parcialmente os 
efeitos de políticas que restringiram a capacidade redistributiva dos Estados e minaram 
sua habilidade de financiar a transição energética e a justiça climática.

O foco dos pagamentos das dívidas climáticas deve ser mitigar as mudanças climáti-
cas, enfrentar a injustiça climática e ampliar as capacidades das pessoas, especialmente 
em países de renda baixa e média e comunidades mais vulneráveis a impactos climáticos .

2. Centimilionários são pessoas com patrimônio líquido superior a US$ 100 milhões.
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Este texto está estruturado da seguinte forma. A seção 2, após esta Introdução, 
contextualiza a relação histórica entre desenvolvimento econômico, uso de combustíveis 
fósseis e eficiência energética, destacando a necessidade de países em desenvolvi-
mento mitigarem mudanças climáticas e adaptarem-se a elas, enquanto promovem 
seu desenvolvimento. A seção 3 discute os conceitos de injustiça climática, dívidas 
climáticas e direitos de emissão, enfatizando as responsabilidades históricas dos países 
com maiores emissões e a base ética para ações compensatórias. A seção 4 apresenta 
a metodologia utilizada na pesquisa. A seção 5 apresenta os resultados, identificando 
os países que excederam ou permaneceram dentro de seus orçamentos de carbono.  
As seções 6 e 7 exploram estratégias para o pagamento das dívidas climáticas.  
A seção 8 apresenta as Considerações finais.

2 DESENVOLVIMENTO, COMBUSTÍVEIS FÓSSEIS E  
EFICIÊNCIA ENERGÉTICA

Enfrentar as mudanças climáticas exige dos países em desenvolvimento o abandono de 
combustíveis fósseis. Contudo, o desenvolvimento econômico esteve historicamente 
atrelado ao uso de combustíveis fósseis. Assim, promover um rápido desenvolvimento 
juntamente com a mitigação das mudanças climáticas e a adaptação aos seus efeitos 
constitui uma agenda relativamente recente.

Além disso, como a economia global segue fortemente dependente do carbono 
como fonte energética, a transição energética implica, na maior parte dos casos, custos 
adicionais no curto e médio prazo. Os países de renda baixa enfrentam uma situação 
especialmente difícil. Eles possuem recursos limitados mesmo para expandir a infraes-
trutura com base em fontes baratas de energia, como o carvão.

A figura 1 mostra uma relação significativa entre os níveis recentes de produto 
interno bruto (PIB) per capita e as emissões acumuladas de dióxido de carbono (CO2), 
considerando-se apenas emissões de combustíveis fósseis e produção de cimento 
(EFOS). Os dados indicam que nenhuma grande economia atingiu altos níveis de desen-
volvimento sem utilizar grandes quantidades de combustíveis fósseis. As sociedades 
que se tornaram prósperas o fizeram, em parte, por meio da exploração de um recurso 
comum e de um limite planetário: a capacidade da atmosfera de armazenar carbono de 
maneira segura. Por décadas, elas externalizaram – mesmo que inconscientemente –  
um custo ambiental do desenvolvimento.
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FIGURA 1
EFOS acumuladas per capita (1950-2018) e PIB per capita (2018)
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Fonte: Our World in Data, disponível em: https://ourworldindata.org; Friedlingstein et al. (2022); 
e Bolt e Van Zanden (2020).
Obs.: 1. EFOS baseadas na produção no período de 1950 a 2018.

2. �O cálculo das emissões acumuladas per capita considera a população dos países 
em 2018.

3. �Os dados são referentes a países com população acima de 10 milhões e PIB  
per capita superior a US$ 5.000 em 2018. Valores em dólares internacionais de 
2011, ajustados por paridade do poder de compra (PPC).

4. Países do Grupo dos Vinte (G20) estão destacados em vermelho.
5. Correlação de Pearson r = 0,79.
6. �Países: AGO (Angola); ARG (Argentina); AUS (Austrália); BEL (Bélgica); BOL 

(Bolívia); BRA (Brasil); CAN (Canadá); CHL (Chile); CHN (China); COL (Colômbia); 
CUB (Cuba); CZE (Tchéquia); DEU (Alemanha); DOM (República Dominicana); DZA 
(Argélia); ECU (Equador); EGY (Egito); ESP (Espanha); FRA (França); GRC (Grécia); 
GTM (Guatemala); IDN (Indonésia); IND (Índia); IRN (Irã); IRQ (Iraque); ITA (Itália); 
JPN (Japão); KAZ (Cazaquistão); KOR (Coreia do Sul); LKA (Sri Lanka); MAR 
(Marrocos); MEX (México); MMR (Myanmar); MYS (Malásia); NGA (Nigéria); NLD 
(Países Baixos); PAK (Paquistão); PER (Peru); PHL (Filipinas); POL (Polônia); PRT 
(Portugal); ROU (Romênia); RUS (Rússia); SAU (Arábia Saudita); SSD (Sudão do 
Sul); TWN (Taiwan); THA (Tailândia); TUN (Tunísia); TUR (Turquia); UKR (Ucrânia); 
GBR (Reino Unido); USA (Estados Unidos); UZB (Uzbequistão); VEN (Venezuela); 
VNM (Vietnã); e ZAF (África do Sul).
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Apesar do uso extensivo de combustíveis fósseis como instrumento de desenvolvi-
mento, a figura 1 também mostra uma variação substancial na relação entre produção 
de riqueza e uso acumulado de fontes de energia baseadas em carbono. Alguns países 
foram ambientalmente mais eficientes ao usar carbono para promover o desenvolvi-
mento. Em termos per capita, a Ucrânia emitiu tanto quanto – ou mais que – a França 
e a Austrália, mas continuava sendo um país de renda média (mesmo antes da invasão 
russa em 2022). A África do Sul emitiu mais CO2 do que a Coreia do Sul e Taiwan, mas 
é menos desenvolvida. Alguns países, portanto, exploraram combustíveis fósseis de 
forma ineficiente, sem integrá-los a um processo de desenvolvimento de longo prazo.

Os dados da figura 1 também sugerem que alguns países que se desenvolveram 
mais tardiamente (como Coreia do Sul e Taiwan) emitiram proporcionalmente menos 
CO2 do que aqueles que se desenvolveram mais cedo, o que se deve ao crescimento 
da eficiência global na produção e uso de energia ao longo do tempo.

A figura 1 não mostra, contudo, a evolução da intensidade das emissões ao longo 
do tempo, nem os países capazes de produzir riqueza de forma menos intensiva em 
carbono no período recente. A figura 2 apresenta as mudanças na intensidade das 
emissões – medida pela razão entre PIB e emissões de CO2 – e no PIB per capita entre 
1991 (média de 1990-1992) e 2020 (média de 2019-2021) para as dez maiores eco-
nomias do mundo. Inclinações maiores da curva indicam aumentos no PIB per capita 
proporcionalmente maiores do que quedas na intensidade de emissões.

A figura 2A apresenta dados de EFOS (baseados na produção) e a figura 2B apresenta 
dados de EFOS + ELUC. Considerar ambas é necessário porque alguns países têm níveis 
elevados de emissões de CO2 provenientes de mudança de uso da terra e florestas 
(ELUC). Comparar os dados desses dois gráficos também é relevante para identificar 
formas potencialmente baratas de reduzir a intensidade das emissões. Reduzir o des-
matamento, por exemplo, pode ser feito de maneira relativamente rápida e com custos 
muito mais baixos do que eliminar combustíveis fósseis.

Todos os países representados na figura 2 aumentaram tanto seu PIB per capita 
quanto a eficiência das emissões na produção de riqueza entre o início dos anos 1990 
e o final dos anos 2010. Portanto, a maior redução de pobreza da história foi acompa-
nhada de redução na intensidade das emissões, tanto no mundo em desenvolvimento 
quanto no desenvolvido.

Contudo, há diferenças substanciais. Entre os países desenvolvidos, alguns alcan-
çaram níveis muito mais altos de eficiência (como França e Reino Unido) do que outros 
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(como os Estados Unidos). Entre os países em desenvolvimento, alguns emitiram mais 
CO2 para gerar a mesma quantidade de riqueza per capita que outros (por exemplo, a 
China, em relação ao Brasil), tendo sido, portanto, ambientalmente menos eficientes 
(figura 2A).

No entanto, a diferença entre eles é menor quando se incluem as ELUC (figura 2B). 
Como ELUC respondeu por uma alta proporção das emissões do Brasil e da Indonésia, 
grande parte dessas emissões pode ser reduzida relativamente rápido e a baixo custo. 
Ao mesmo tempo, como as taxas de desmatamento oscilaram substancialmente nas 
últimas décadas, suas emissões também podem aumentar rapidamente. 

FIGURA 2
Evolução do PIB per capita e intensidade das emissões de CO2: dez maiores 
economias (1991-2020)
2A – EFOS

 5

 10

 20

 30

 40

 50

 60

PI
B

 p
er

 c
ap

it
a

US$ milhões de PIB por 1 t de emissões de CO2 (médias móveis centradas de 3 anos)

0,5 1 2 4 8 16

 3

 2

 1,5

Rússia

Estados Unidos

Reino Unido Japão

Alemanha

França

Brasil

Índia

China

Indonésia



TEXTO para DISCUSSÃO

12

3 1 6 7

2B – EFOS + ELUC
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Fonte: Friedlingstein et al. (2022) e Bolt e Van Zanden (2020).
Obs.: �1. �Os pontos iniciais das curvas (círculos vazados) representam dados de 1991 

(média de 1990-1992) e os pontos finais (círculos preenchidos) representam 
dados de 2020 (média de 2019-2021). Os dados do gráfico 2A referem-se a EFOS, 
cobrindo emissões de CO2 da queima e oxidação de combustíveis fósseis e da 
produção de cimento (base produção). Os dados do gráfico 2B referem-se a EFOS 
e ELUC, sendo este último relativo às emissões de CO2 oriundas do uso e mudança 
de uso da terra.

2. �Os dados de emissões são baseados na produção, pois o objetivo é mostrar a 
associação entre emissões e produção de riqueza. As linhas verticais e horizontais, 
bem como as diferentes cores, servem apenas para facilitar a visualização e a 
comparação entre os dois gráficos.

3. O PIB e o PIB per capita estão em dólares internacionais constantes de 2011.
4. Dados apresentados em escala logarítmica.

Os dados indicam que os países em desenvolvimento tiveram ganhos de eficiência 
menores que os desenvolvidos em termos de EFOS, mas a diferença é menor quando se 
considera ELUC. Também indicam que alcançar baixos níveis de intensidade de emis-
sões depende de decisões de políticas públicas, mas também do ponto inicial: quanto 
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maior a dependência de combustíveis fósseis em um ponto inicial, mais longa será a 
transição para economias de baixo carbono.

Em todo caso, apesar da redução da intensidade das emissões, ela não foi suficiente 
para compensar o crescimento absoluto das emissões, dado o aumento substancial 
na produção de riqueza no período analisado.

3 INJUSTIÇA CLIMÁTICA, DÍVIDAS CLIMÁTICAS E  
DIREITOS DE EMISSÃO

O movimento por justiça ambiental enfatiza e busca enfrentar os danos ambientais 
desproporcionais impostos aos mais vulneráveis, bem como a distribuição desigual 
dos benefícios ambientais (Holifield et al., 2017).

A injustiça climática é uma entre outras manifestações de injustiça ambiental 
(Vanderheiden, 2016). Ela tem implicações em pelo menos quatro campos da justiça: 
i) justiça distributiva – os benefícios, custos e capacidades para lidar com problemas 
devem ser distribuídos de forma justa; ii) justiça restaurativa – aqueles que enfren-
tam perdas injustas devem ser compensados; iii) justiça processual – todas as partes 
devem ser reconhecidas e capazes de influenciar os resultados; e iv) justiça retributiva –  
aqueles que violam os direitos dos outros devem ser punidos (Pottier et al., 2017).

A justiça distributiva enfatiza a alocação equitativa de recursos, custos e benefícios. 
A justiça restaurativa procura reparar danos sofridos por comunidades ou indivíduos, 
enfatizando compensações e medidas de reparação que restituam as perdas. A justiça 
processual destaca a importância de garantir participação efetiva e voz a todos os 
grupos envolvidos, sobretudo os historicamente marginalizados. A justiça retributiva 
está voltada para a responsabilização e punição daqueles que causam danos injustos, 
funcionando como um desincentivo para práticas prejudiciais futuras. Esses diferen-
tes enfoques não são excludentes: eles se complementam ao oferecerem dimensões 
distintas, mas interligadas, de como enfrentar as múltiplas faces da injustiça climática 
e ambiental.

O movimento por justiça climática destaca ao menos oito pontos, inserindo-se 
em um ou mais desses quatro campos da justiça. Os pontos 1 e 2 tratam de justiça 
distributiva, os pontos de 3 a 7 abrangem justiça distributiva, restaurativa e retributiva, 
e o ponto 8 diz respeito à justiça processual.
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1)	 Países de alta renda têm mais recursos para lidar com os efeitos das 
mudanças climáticas, estando, portanto, mais aptos a absorver choques 
externos provocados por eventos climáticos extremos.

2)	 Devido ao aumento global da eficiência na produção e uso de energia ao longo  
do tempo, países que se desenvolveram mais cedo possuem uma pegada de  
carbono maior. O desenvolvimento dos Estados Unidos teve uma pegada 
de carbono per capita que o desenvolvimento da China, da Índia ou do Brasil 
provavelmente nunca terá. O gráfico 1 ilustra esse ponto ao comparar as 
emissões anuais de CO2 por unidade do PIB, mostrando que o custo ambiental 
do desenvolvimento depende, em parte, do momento em que ele ocorre.

3)	 Em termos per capita, os países de alta renda são a principal fonte de 
emissões acumuladas de carbono. Os países do Grupo dos Sete (G7) foram 
responsáveis por 26% das emissões de dióxido de carbono (CO2) no período 
de 1990 a 2021, embora representem cerca de 10% da população mundial 
(Friedlingstein et al., 2025).

4)	 As áreas tropicais, que abrigam cerca de 40% da população mundial (Why...,  
[s. d.]), sofrerão relativamente mais com os efeitos de eventos climáticos 
extremos, tornando suas populações mais vulneráveis à insegurança alimentar, 
hídrica e energética. A região do Sistema de Monção da América do Sul, por 
exemplo, deve enfrentar um aumento de temperatura nos dias mais quentes 
de 1,5 a 2 vezes a taxa média do aquecimento global (IPCC, 2021, p. 20).

5)	 As populações de países de baixa renda são, em geral, mais dependentes da 
agricultura, silvicultura e pesca, estando, portanto, mais sujeitas às variações 
do clima.

6)	 A apropriação histórica do espaço atmosférico pelos países desenvolvidos, 
por meio de emissões elevadas de carbono, restringe o espaço disponível 
para que países em desenvolvimento possam usar combustíveis fósseis em 
seu próprio processo de desenvolvimento.
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7)	 Nos anos 1970 e 1980, ao não adotarem o princípio da precaução diante da 
incerteza sobre os efeitos das emissões de carbono no clima, os governos 
dos países desenvolvidos aumentaram a exposição ao risco das populações 
pobres em outros países mais do que a de suas próprias populações. Como 
exemplo dos efeitos desta posição, a diferença nos custos de crédito e 
seguro entre ricos e pobres tende a se ampliar, já que os mais pobres são 
mais propensos a sofrer os impactos das mudanças climáticas.

8)	 Os mais vulneráveis aos efeitos das mudanças climáticas têm pouca 
influência sobre as políticas que afetam o clima (Schlosberg, 2007, p. 80; 
Ciplet, Timmons Roberts e Khan, 2015, p. 11).

GRÁFICO 1
Emissões de CO2 por unidade de PIB produzido
(Em toneladas de CO2 por US$ 1 bilhão gerado de PIB)
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Fonte: Our World in Data. Disponível em: https://ourworldindata.org/.
Elaboração do autor.
Obs.: 1. O PIB é ajustado por inflação e diferenças de preços entre países (ajuste por PPC).

2. �As referências relativas ao início e fim do Grande Salto Adiante na China – campanha 
de aceleração do crescimento econômico lançada por Mao Tsé-Tung – servem 
para explicar a grande variação na eficiência das emissões chinesas no período.

Este texto trata de questões ligadas sobretudo à justiça restaurativa; os campos da 
justiça processual, distributiva e retributiva são tratados, mas de forma menos profunda. 
Argumenta-se que países que emitiram mais do que sua cota justa devem compensar 
os prejudicados por suas emissões, com base em uma distribuição inicial de direitos 
de emissão. Essas compensações devem contribuir para mitigar as mudanças climá-
ticas, melhorar a adaptação e ampliar as capacidades humanas, mas não devem ser 
consideradas como formas de punição. Estas estariam no campo da justiça retributiva.



TEXTO para DISCUSSÃO

16

3 1 6 7

3.1 Dívidas climáticas como instrumento de justiça restaurativa

Os principais acordos multilaterais sobre o clima desde 1990 – UNFCCC (1997),3  
Protocolo de Quioto (1997), Emenda de Doha (2012) e Acordo de Paris (2015) – reco-
nheceram o fardo desproporcional que as mudanças climáticas impõem aos países 
em desenvolvimento. No entanto, esses acordos não abordaram a responsabilidade 
histórica daqueles que exploraram a capacidade da atmosfera de armazenar carbono 
em detrimento dos demais, o que requer mecanismos de compensação.

A noção de dívida climática é útil para se pensar conceitualmente acerca dessa 
responsabilidade histórica e operacionalizar a norma da justiça climática. Neste texto, 
uma dívida climática representa o que um país deve ao restante do mundo por ter uti-
lizado mais do que sua cota justa da capacidade atmosférica de armazenar carbono 
de maneira relativamente segura.

Essas dívidas não se restringem a países de alta renda ou desenvolvidos. Esse 
entendimento difere de formulações anteriores, que definiram dívida climática como 
o que países desenvolvidos deviam ao Sul global por causarem danos ecológicos – e, 
portanto, sociais e econômicos (Warlenius, 2018; Pickering e Barry, 2012). Contudo, o 
rápido crescimento econômico em grande parte do mundo em desenvolvimento nas 
últimas três décadas tornou a dicotomia Norte-Sul simplista demais. Além disso, tal 
abordagem ignora os caminhos futuros das emissões de carbono e dos padrões de 
desenvolvimento econômico, pressupondo que a divisão entre países desenvolvidos 
como grandes emissores e países em desenvolvimento como emissores menores (em 
termos per capita) continuará válida.

Há ao menos duas críticas à noção de dívida climática. A primeira, oriunda 
da filosofia moral, argumenta que reduzir preocupações ambientais a cálculos 
monetários impõe uma lógica de mercado a um domínio ao qual ela não pertence 
(Anderson, 1995). Atribuir um preço a algo como a natureza pode corromper seu 
valor intrínseco. No nível societal, tratar tudo como uma mercadoria contribuiria 
para erodir a vida moral e cívica (Sandel, 2012).

A segunda crítica vem da economia política, especialmente a literatura contrária 
a uma governança climática neoliberal. A precificação do carbono falhou em promo-
ver a descarbonização e reforçou desigualdades econômicas porque mercados são 

3. Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima (United Nations Framework Convention 
on Climate Change).
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estruturados de uma forma que beneficia rent-seekers4 (Bachram, 2004; Christophers, 2024). 
Um sistema global de comércio de carbono, por exemplo, seria uma forma de colonialismo 
de carbono, em que nações em desenvolvimento arcam com os custos ambientais e sociais 
enquanto os países ricos evitam reduções de emissões (Bachram, 2004).

Contudo, o problema não está em precificar emissões, perdas e danos, mas no 
propósito de se fazê-lo. Em vez de usar a precificação do carbono para mercantilizar a 
natureza ou facilitar especulação e greenwashing corporativo,5 este texto defende seu uso 
como uma ferramenta de promoção da justiça. Quantificar externalidades por meio da 
precificação do carbono não legitima mecanismos de mercado; ao contrário, demonstra  
que eles não são capazes de descarbonizar economias, muito menos de lidar com a 
injustiça climática (Stern e Stiglitz, 2017). A precificação do carbono também contribui 
para tornar perdas e danos mais passíveis de ação jurídica e política, e a justiça climática 
uma demanda baseada na responsabilidade, não na caridade (Shue, 1999, 2009).

As estimativas de dívidas climáticas, por si só, não fornecem uma mensuração 
completa dos danos climáticos. No entanto, cumprem um papel num mundo em que 
análises de custo-benefício têm peso: quantificar perdas e danos pode ser usado estra-
tegicamente para reforçar reivindicações éticas e demandas por responsabilização. 
Em vez de presumir que as estimativas de dívida climática capturam plenamente a 
extensão dos danos, é mais adequado vê-las como um entre diversos mecanismos de 
cálculo de externalidades e de influência sobre a ação climática.

Assim, estimar dívidas climáticas não substitui o raciocínio moral pela lógica de 
mercado. Trata-se, antes, de um instrumento a serviço da justiça restaurativa. Essas 
estimativas reforçam – em vez de enfraquecer – a necessidade de raciocínio ético, regu-
lação preventiva e políticas públicas não baseadas apenas em mecanismos de mercado.

Uma crítica mais radical questiona os pressupostos do paradigma do desenvolvi-
mento sustentável, argumentando que ele reproduz modelos extrativistas, aprofunda 
desigualdades e obscurece os fatores estruturais da degradação ambiental – por 
exemplo, Malm (2016b, 2016a) e Moore (2016). Nessa perspectiva, o desenvolvimento 
sustentável é uma contradição em termos, e mudanças sistêmicas para além do capi-
talismo são necessárias. Embora essa crítica ofereça uma leitura histórica precisa do 

4. Rent-seeking é a busca por ganhos econômicos por meio da captura de recursos, privilégios ou 
vantagens institucionais, e não por meio da produção ou aumento da eficiência.
5. Greenwashing é a prática de apresentar políticas, práticas ou produtos como ambientalmente 
sustentáveis ou responsáveis sem que isso corresponda a mudanças reais.
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capitalismo fóssil e um chamado à ação, ela dá pouca atenção às economias políticas 
do Sul global. Na África do Sul, no Brasil, em Gana e na Índia, por exemplo, a expan-
são energética esteve ligada à redução da pobreza e à inclusão social (Ghosh, 2012;  
Rao e Pachauri, 2017) – as quais não podem ser reduzidas apenas a uma “acumulação 
capitalista”. Além disso, em vez de idealizar a agenda do desenvolvimento sustentável, 
este texto examina se (e como) ela pode ser orientada por princípios de responsabili-
dade histórica e justiça restaurativa. Em última instância, operacionalizar a noção de 
justiça climática visa abrir mais espaço para a redistribuição, reparação e, potencial-
mente, transformações mais profundas.

3.2 Direitos de emissão

A distribuição dos direitos de emissão é uma questão central de justiça climática por-
que a atmosfera é um recurso de uso comum, com capacidade limitada de armazenar 
carbono com relativa segurança. Os direitos de emissão são aqui entendidos não como 
permissões para poluir, mas como uma autorização temporária de emissões, justificadas 
com base em uma ética da transição (Shue, 2014). Essa abordagem ética considera não 
apenas aonde se deve chegar, mas também como chegar lá, incluindo preocupações 
quanto à equidade na distribuição de custos e benefícios durante a transição.

Nessa perspectiva, direitos de emissão durante a transição seriam tolerados para 
se viabilizar um caminho justo e factível rumo a metas climáticas de longo prazo. Como 
o consenso científico sobre os efeitos das emissões de CO2 surgiu quando economias 
intensivas em carbono eram dominantes, um período de transição era necessário.  
Proibir abruptamente emissões ou infraestrutura fóssil teria prejudicado os mais pobres do 
mundo, provocando escassez de energia, aumento nos preços de bens essenciais e risco 
de colapso econômico. Uma transição ética e pragmática precisaria partir do status quo, 
reconhecendo a dependência de tecnologias já estabelecidas.

Este texto utiliza estimativas de emissões e de direitos de emissão para identificar 
quais países causam danos a outros por meio de emissões excessivas, e a extensão 
das reparações necessárias.

Para estimar os direitos de emissão, a literatura acadêmica e documentos de 
políticas públicas apresentam um espectro de propostas, que vão desde as basea-
das no princípio do grandfathering – segundo o qual emissões passadas concedem 
direitos a emissões futuras (Knight, 2013) – até abordagens equitativas. Os esquemas 
de grandfathering são problemáticos pois atribuem direitos adquiridos aos países de 
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alta renda, recompensando-os por emissões passadas e penalizando países de renda 
baixa e média, os quais teriam uma porcentagem proporcionalmente pequena dos 
direitos de emissão em termos per capita. Essas propostas também desconsideram 
o fato de que a utilidade marginal da renda é maior para os pobres.

Na outra ponta, estão as abordagens de EPC, nas quais cada pessoa tem direito à  
mesma quantidade de emissões. Essas propostas são justas por atribuírem direitos 
equivalentes a todas as pessoas, independentemente de nacionalidade, classe social 
ou outros atributos (Neumayer, 2000; Caney, 2009; Raupach et al., 2014; Singer, 2016). 
Uma abordagem de EPC pode ser uma proposta em si mesma ou estar incorporada a 
outras. Um exemplo desta última são as propostas baseadas na ideia de convergên-
cia per capita, como a Contraction and Convergence (C&C). Segundo essa proposta, 
as emissões deveriam convergir para níveis per capita semelhantes (Meyer, 2000;  
Böhringer e Welsch, 2004; Stott, 2012). Outro exemplo é a “proposta brasileira”, desenvolvida 
em 1995-1996 durante as negociações do Protocolo de Quioto, segundo a qual os cortes 
de emissões deveriam ser inversamente proporcionais às emissões históricas de cada 
país, e ser aplicados apenas aos países desenvolvidos (Rovere, Macedo e Baumert, 2002).

A UNFCCC (1992), o Protocolo de Quioto (1997) e a Emenda de Doha (2012) incor-
poraram elementos tanto de grandfathering quanto da abordagem de EPC. Por um lado, 
os direitos de emissão sob esses acordos são baseados, em parte, no comportamento 
passado. Em 1992, os países listados no anexo I da UNFCCC se comprometeram a 
estabilizar as emissões nos níveis de 1990 até o ano 2000. No Protocolo de Quioto, os 
países do anexo I se comprometeram a atingir, entre 2008 e 2012, um nível de emissões 
aproximadamente 5% inferior (em média) ao de 1990. Importava apenas parcialmente o 
fato de que as emissões já eram altas em 1990 e de que os compromissos assumidos 
eram incompatíveis com os cortes necessários para enfrentar as mudanças climáticas.

Por outro lado, esses acordos se assemelhavam a um sistema tributário progressivo, 
já que os países em desenvolvimento não precisavam cumprir compromissos formais, 
enquanto os países desenvolvidos adotaram metas legalmente vinculantes e quantificadas.

À medida que as emissões de carbono cresceram rapidamente em grande parte do 
mundo em desenvolvimento a partir do final dos anos 1990, cortes de emissão apenas para 
os países do anexo I tornaram-se politicamente mais difíceis e ambientalmente ineficazes. 
Retrospectivamente, direitos irrestritos de emissão foram uma janela de oportunidade para 
que países em desenvolvimento promovessem o crescimento por meio de economias 
intensivas em carbono antes de enfrentarem a necessidade de reduzir emissões.
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O Acordo de Paris resolveu parcialmente esse problema ao criar as contribuições 
nacionalmente determinadas (nationally determined contributions – NDCs), que indepen-
dem do nível de desenvolvimento. No entanto, o Acordo de Paris também é baseado, 
em parte, no grandfathering: as NDCs usam emissões atuais como linha de base, as 
quais, em termos per capita, são significativamente mais altas entre os países de alta 
renda (Williges et al., 2022). Além disso, um problema central permanece: os pobres 
são pouco responsáveis pelas mudanças climáticas, precisam de melhores padrões 
de vida, e há um dilema (no curto e médio prazo) entre mitigar as mudanças climáticas 
e produzir energia confiável e a um custo acessível.

Neste texto para discussão, argumenta-se que os direitos de emissão devem 
ser distribuídos entre países com base na abordagem de EPC por sua equidade 
(Neumayer, 2000; Caney, 2009; Raupach et al., 2014; Singer, 2016). A abordagem de 
EPC parte de uma premissa cosmopolita: todas as pessoas têm igual valor moral.

Seguindo Nussbaum (2007), a justiça deve ser global, mas a responsabilidade pode –  
e deve – ser implementada por meio de entidades políticas nacionais e locais. Nesta 
abordagem, há uma reconciliação entre obrigações morais cosmopolitas – neste caso 
a de restaurar capacidades perdidas devido aos danos climáticos – e a legitimidade das 
comunidades políticas em implementar essas obrigações. Seu arcabouço ético ajuda 
a preencher a lacuna entre responsabilidade global e agência local, oferecendo uma 
base teórica para mecanismos de compensação que priorizem os mais vulneráveis.

3.3 Por que usar 1990 como ano-base?

A partir de qual ano pessoas ou países devem ser considerados responsáveis por 
causar mudanças climáticas? O ponto de partida neste trabalho é o princípio do 
poluidor-pagador, segundo o qual a responsabilidade é proporcional ao dano causado. 
Assim, os responsáveis por danos devem pagá-los, independentemente de estarem 
conscientes dos efeitos das emissões no clima. Compensações por perdas e danos 
são pagamentos por externalidades negativas, e não punições (Shue, 1999).

Embora a responsabilidade se estenda ao passado, este texto considera 1990 como 
o ano-base por três razões práticas. Primeiro, evita lidar com o problema da responsabi-
lização de países ou comunidades políticas que já não existem (como a União Soviética 
ou a Iugoslávia) ou que passaram por transformações políticas profundas (como a 
África do Sul), algumas das quais enfrentaram colapsos econômicos e/ou políticos.
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Segundo, quanto mais se retrocede no tempo, maior a incerteza nas estimativas 
de emissões de carbono, tanto por melhorias recentes na coleta de dados quanto pela 
dependência histórica de métodos indiretos, como registros de produção e comércio de 
combustíveis. Esse fator é especialmente relevante para países em desenvolvimento, que 
historicamente contaram com estatísticas mais precárias e que melhoraram mais rapida-
mente nas últimas décadas (Friedlingstein et al., 2023). Este problema é mais acentuado no 
caso de países com grandes emissões por desmatamento, dada a escassez de registros 
históricos e a dificuldade intrínseca de estimar o carbono liberado pela decomposição de 
solo e biomassa (Friedlingstein et al., 2023).

Terceiro, ainda havia amplo espaço em 1990 para se enfrentarem as mudanças 
climáticas com cortes de emissões. A tabela 1 apresenta dados sobre as emissões 
acumuladas de CO2 em diferentes momentos, separadas em duas categorias: EFOS e ELUC. 
Considerando-se que um limite de 2.790 bilhões de toneladas de emissões de dióxido 
de carbono (GtCO2) é compatível com um aumento máximo de 1,5 ºC na temperatura 
global (IPCC, 2021, p. 38), cerca de metade da capacidade da atmosfera ainda estava 
“livre” em 1990. Este limite de 2.790 GtCO2 é o orçamento global de carbono (global 
carbon budget – GCB).

TABELA 1
Emissões acumuladas de CO2 (1950-2020)

Ano EFOS acumuladas
(GtCO2)

ELUC acumuladas
(GtCO2)

Emissões totais: 
EFOS + ELUC (GtCO2)

Proporção do GCB consumida 
até aquele ano1 (%) 

1950     231,7 422,0     653,7 23,4
1960     308,2 491,9     800,1 28,7
1970     425,4 550,2     975,6 35,0
1980     603,0 601,8 1.204,8 43,2
1990     808,9 652,9 1.461,8 52,4
2000 1.047,2 710,2 1.757,5 63,0
2010 1.344,3 762,1 2.106,3 75,5
2020 1.700,3 808,8 2.509,0 89,9

Fonte: Friedlingstein et al. (2025).
Nota: 1 Considerando-se o GCB de 2.790 GtCO2, conforme estimado por IPCC (2021).
Obs.: 1. �A incerteza nas estimativas globais de EFOS é de ± 5% por ano, e para ELUC, é  

de ± 0,7 GtC/ano (Friedlingstein et al., 2025).
2. �O limite de 2.790 GtCO2 é compatível com um aumento de 1,5 ºC na temperatura 

média global com 67% de probabilidade (IPCC, 2021, p. 38).
3. �Não foram consideradas as emissões de gases de efeito estufa (GEEs) que não 

sejam CO2.
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3.4 Responsabilidade moral e punição por emissões

Compensações por perdas e danos não constituem uma punição. Qualquer tipo  
de punição seria uma questão de justiça retributiva e deveria ser aplicada para além das 
dívidas climáticas. Para questões de justiça retributiva, a distinção entre os períodos 
anterior e posterior a 1990 é relevante, pois as emissões ocorridas quando havia con-
senso acerca de seus efeitos sobre as mudanças climáticas são moralmente distintas 
daquelas ocorridas antes de esse consenso emergir.

Há pelos menos três períodos distintos. O primeiro período, anterior a 1970, foi a 
era da ignorância. Havia pouca ou nenhuma consciência, por parte do público ou de 
formuladores de políticas, sobre a relação entre emissões de carbono e mudanças 
climáticas. A compreensão científica dessa relação era inexistente ou rudimentar, e 
preocupações com o tema estavam ausentes do discurso político. As emissões deste 
período não foram moralmente erradas pois o problema era desconhecido.

O segundo período, os anos 1970 e 1980, foi a era da incerteza. Evidências sóli-
das sobre os efeitos das emissões de carbono no clima datam pelo menos da década 
de 1970 por meio dos trabalhos de Syukuro Manabe e James Hansen (Weart, 2008).  
A controvérsia sobre a relação entre emissões de CO2 e o aquecimento global foi limi-
tada a partir de então (Weart 2008, p. 99-100; Damon e Steven, 1976). Nesse contexto, 
o comportamento mais ético deveria ter sido a aplicação do princípio da precaução, 
tomando-se medidas preventivas mesmo diante da incerteza. A omissão diante daquele 
conhecimento emergente – especialmente por parte de atores com recursos e influên-
cia – foi moralmente errada, pois significou uma abdicação de responsabilidade.

Ou seja, mesmo antes da consolidação de um consenso científico, os tomadores de 
decisão deveriam ter adotado uma postura mais precavida e começado a implementar 
medidas de mitigação, considerando o potencial catastrófico das mudanças climáticas. 
Em vez disso, agiram como se a hipótese nula – de que as emissões de carbono não 
causavam mudanças climáticas – estivesse correta, sem levar em conta que, caso ela 
estivesse errada, as consequências poderiam ser graves. Em outras palavras, faltou-lhes 
uma atitude de maior aversão ao risco. Diante daquele cenário de incerteza, teria sido pre-
ferível incorrer em um erro do tipo I (supor que há dano quando não há) do que em um erro 
do tipo II (supor que não há dano quando, na verdade, há). Suas escolhas contrastam com 
aquelas que levaram à criação do regime de proteção da camada de ozônio, estabelecido 
mesmo sob incertezas quanto aos efeitos dos clorofluorcarbonetos (CFCs). Nesse caso, 
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os decisores optaram conscientemente pelo princípio da precaução, aceitando o risco de 
cometer um erro do tipo I.

O terceiro período, vigente desde 1990, é a era da certeza. Desde 1990, há um consenso 
científico consolidado sobre a realidade das mudanças climáticas antropogênicas, como 
refletido no Primeiro Relatório de Avaliação do Painel Intergovernamental sobre Mudanças 
Climáticas (Intergovernmental Panel on Climate Change – IPCC).6 Governos e empresas 
não apenas tinham acesso ao conhecimento, mas também dispunham de capacidade 
tecnológica e institucional para realizar a transição energética. A continuidade da inação 
desde então não pode ser justificada pela incerteza e, por isso, merece condenação moral 
mais severa.

Aqueles que deliberadamente mantiveram altos níveis de emissões após 1990 
devem, portanto, não apenas pagar pelas externalidades negativas sobre terceiros, mas 
também por seu comportamento imprudente ao ignorarem os riscos já conhecidos. Esti-
mar valores monetários destas punições está, contudo, fora do escopo deste trabalho.

Atores que deliberadamente minaram a ciência climática também devem ser res-
ponsabilizados. Por exemplo, a empresa Exxon conduziu pesquisas internas nos anos 
1970 – tornadas públicas muito tempo depois – que já apontavam a ligação entre 
o uso de combustíveis fósseis e o aquecimento global (Banerjee, Song e Hasemyer, 
2015). Grandes empresas de combustíveis fósseis também buscaram atrasar a ação 
climática ao obstruírem regulações, financiarem campanhas negacionistas ou fazerem 
lobby contra novos estudos. Essa obstrução, combinada à assimetria de informação e à 
manipulação do discurso público, teve consequências duradouras sobre a capacidade 
das sociedades de compreender e responder aos riscos climáticos. Governos e outros 
atores provavelmente retardaram a ação climática e mantiveram apoio à indústria fóssil 
mais do que teriam feito de outra forma. Esses casos devem ser tratados por meio de 
punições específicas, cujo cálculo, no entanto, está fora do objetivo deste texto.

6. Para além dos efeitos antrópicos sobre mudanças climáticas, os ciclos de Milankovitch também 
influenciam o clima. Contudo, estes ciclos ocorrem em escalas geológicas. As variações na excentricidade 
da órbita terrestre, por exemplo, ocorrem em períodos de aproximadamente 100 mil anos. Os modelos 
climáticos modernos – incluindo os do Coupled Model Intercomparison Project (CMIP) utilizados pelo 
IPCC – incluem essas variações e concluem que seus efeitos são muito lentos e insuficientes para 
explicar a atual e acelerada tendência de aquecimento global. Assim, o aquecimento observado nas 
últimas décadas decorre quase que exclusivamente de atividades humanas.
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4 METODOLOGIA

As dívidas climáticas foram calculadas em três etapas. Primeiramente, definiu-se o 
GCB restante em 1990. Considerando-se que um GCB de cerca de 2.790 GtCO2 é com-
patível com um aumento de até 1,5 ºC na temperatura média global em relação a níveis 
pré-industriais, com 67% de probabilidade (IPCC, 2021, p. 38), e estimando-se que as 
emissões acumuladas até 1989 totalizavam 1.434 GtCO2 (Friedlingstein et al., 2025), 
o GCB restante em 1990 era de 1.356 GtCO2. Embora não ideal, o limite de 1,5 ºC per-
manece dentro da variabilidade climática atual, enquanto um limite de 2 ºC implicaria 
um novo regime climático (Hare et al., 2016).

Na sequência, distribuiu-se o GCB restante em 1990 entre países com base na 
sua proporção da população mundial – uma abordagem de EPC. Contudo, usar como 
base a população dos países em 1990 sem considerar mudanças populacionais puniria  
países cuja população aumentou. Uma forma simples de corrigir este problema é ajustar a 
alocação dos orçamentos de carbono de acordo com a variação da participação de cada 
país na população global entre 1990 e um ano t. Os orçamentos de carbono de países 
são, portanto, calculados com base na população de cada país no ano t, mas tendo como 
base o GCB restante em 1990, conforme formalizado na equação (1):

		    (1)

Na equação (1):

	•  é o orçamento de carbono do país i no ano t;

	•  é a população do país i no ano t;

	•  é a população global no ano t; e

	•  é o orçamento global de carbono, o qual é de 1.356 GtCO2 ao se considerar 
1990 como ano-base. O valor do GCB é fixo na equação, mas pode ser alterado 
de acordo com o ano-base adotado.

O objetivo da equação (1) é atualizar a proporção populacional a cada ano, evitando 
punir países que cresceram demograficamente. Por exemplo, a participação da China 
na população mundial caiu de 21,4% em 1990 para 17,9% em 2021. Assim, o orçamento 
de carbono da China em 2021 equivale a 17,9% do GCB global em 1990; e o orçamento 
de carbono restante da China em 2021 equivale ao seu orçamento de carbono em 2021 
menos as suas emissões acumuladas entre 1990 e 2021 (ou seja, o orçamento gasto).
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Em seguida, contaram-se as emissões de 1990 até o ano t, e calculou-se a diferença 
entre essas emissões e o orçamento de carbono do país, conforme a equação (2). Essa 
diferença é equivalente à dívida climática do país i no ano t, medida em toneladas de 
CO2. As dívidas climáticas foram calculadas para os 25 países com maior população 
ou PIB em 2021.

 		    (2)

Na equação (2):

	•  é a dívida climática do país i no ano t (medida em toneladas de CO2);

	•  representa a soma das emissões anuais de CO2 do país i entre 1990 
e o ano t, sendo que o índice τ representa cada ano dentro desse intervalo, 
evitando confusão com o ano final t;

	•  é o orçamento de carbono do país i no ano t, sendo este um valor ajustado 
apenas com base na mudança da população do país, conforme a equação (1), 
não sendo equivalente, portanto, ao orçamento restante do país i no ano t; e

	•  garante que a dívida seja zero quando não houver excesso de emissões 
em relação ao orçamento de carbono do país.

Para estimar o valor monetário das dívidas climáticas, este texto utiliza o custo 
social do carbono (social cost of carbon – SCC), um valor de referência para a preci-
ficação sombra do carbono, conforme estimado por Ricke et al. (2018). O SCC repre-
senta “o custo econômico causado por uma tonelada adicional de emissões de dió-
xido de carbono […] ou seu equivalente” (Nordhaus, 2019, tradução nossa). Reduzir  
1 t de CO2 evita um dano econômico – por exemplo: danos materiais, queda na produ-
ção agrícola, mais problemas de saúde – equivalente ao valor do SCC.

Ricke et al. (2018) estimaram que o SCC global tem uma mediana de US$ 417 por 
tCO2, com um IC de 66%, entre US$ 177 e US$ 805 por tCO2. Para os países com dívidas 
climáticas, subtraiu-se o valor do SCC nacional, ou seja, não foi contabilizado o dano 
que um país inflige a si próprio. Por exemplo, o SCC mediano sofrido pelos Estados 
Unidos foi estimado em US$ 47,8 por tCO2, o qual foi subtraído dos US$ 417/tCO2 na 
estimativa da dívida climática do país. O cálculo foi feito segundo a equação (3):

		    (3)
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Na equação (3):

	•  é a dívida climática do país i no ano t (em US$);

	•  representa a soma das emissões anuais de CO2 do país i entre 1990 
e o ano t, sendo que o índice τ representa cada ano dentro desse intervalo, 
evitando confusão com o ano final t;

	•  é o orçamento de carbono do país i no ano t;

	•  é o custo social global do carbono, que é um valor fixo (mediana: 
US$ 417/tCO2);

	•  é o custo social do carbono que afeta o próprio país i, também fixo 
(subtraído para evitar contagem do dano que um país inflige a si próprio).

	•  garante que a dívida seja zero quando não houver excesso de emissões 
em relação ao orçamento de carbono do país.

No caso da equação (3), o resultado de GlobalSCC - SCCi​ representa o dano que 
um país externaliza para o resto do mundo.

As equações (1), (2) e (3) podem ser utilizadas para estimar dívidas climáticas a 
partir de qualquer ano-base. Além de 1990, este texto também apresenta estimativas 
para 1970 e 1950. Além disso, é possível aplicar o método para outros GEEs, substi-
tuindo CO2 por equivalente de dióxido de carbono (CO2e).

Este método tem semelhanças com o de Alcaraz et al. (2018), que estimaram 
orçamentos de carbono para quinze países ou regiões. Difere, porém, por incluir um 
maior número de países de renda baixa e média; por examinar a validade da clivagem 
Norte-Sul; por calcular dívidas climáticas; e por propor formas potenciais de pagá-las.

O método utilizado neste texto para discussão também se assemelha a Williges 
et al. (2022) por usar a abordagem EPC para a alocação de direitos de emissão. 
Contudo, difere em dois pontos. Primeiro, Williges et al. (2022) argumentam que 
os benefícios atuais derivados de emissões pré-1995 devem ser contabilizados 
por meio da subtração do estoque de capital do orçamento de carbono do país. 
Embora ético, o uso dessa variável pode ser substituído por compensações por 
emissões excessivas. Se todas as externalidades negativas forem compensadas, 
os princípios de justiça restaurativa estarão respeitados. Segundo, na alocação 
de direitos de emissão, Williges et al. (2022) defendem que países têm direito às 
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emissões necessárias para atingir um limiar mínimo no Índice de Desenvolvimento 
Humano (IDH). No entanto, o IDH não precisa ser incluído na equação, dada a ampla 
margem de carbono disponível em 1990 e as emissões historicamente baixas dos 
países pobres. Seus orçamentos de carbono são suficientes para garantir um padrão 
minimamente digno de vida.

Este texto também se aproxima do Climate Equity Reference Framework (Cerf), 
uma proposta para aplicar justiça distributiva e restaurativa às mudanças climáticas 
(Holz, Kartha e Athanasiou, 2018). Porém, diverge por argumentar que as obrigações 
dependem do uso excessivo dos direitos de emissão alocados via EPC, e não dos 
volumes absolutos de emissões. Ainda assim, a abordagem do presente trabalho é 
compatível com a ênfase do Cerf nas capacidades de enfrentamento das mudanças 
climáticas. Esta é, no entanto, uma questão de justiça distributiva, que está fora do 
escopo deste texto.

4.1 Limitações do método

O método apresentado neste texto tem ao menos três limitações. Primeiro, as esti-
mativas do SCC variam amplamente devido a “incertezas em cascata derivadas do 
crescimento econômico, intensidades de emissão e funções de dano” (Nordhaus, 2019, 
tradução nossa). Wang et al. (2019) analisaram estimativas globais de SCC de 58 estu-
dos e encontraram valores entre US$ -14/tCO2 e US$ 2.387/tCO2. No entanto, também 
constataram que os estudos mais recentes, revisados por pares e com cenários rea-
listas, tendem a estimar SCCs mais elevados.

De forma semelhante, Tol (2023) realizou uma metanálise de 5.905 estimativas 
de SCC de 207 estudos, identificando que, ao se compararem trabalhos publicados 
nos períodos 2007-2013 e 2018-2022, o valor estimado médio do SCC aumentou 
de US$ 9/tCO2 para US$ 40/tCO2 considerando-se uma alta taxa de desconto, e de  
US$ 122/tCO2 para US$ 525/tCO2 considerando-se uma baixa taxa de desconto. Esse 
aumento reforça a necessidade de se revisarem os preços sombra do carbono e as 
metas de redução de emissões para cima (Tol, 2023). Deve-se considerar também que a 
estimativa de US$ 417/tCO2 usada neste texto está próxima dos valores mais recentes 
calculados com uma baixa taxa de desconto, conforme apresentado em Tol (2023).

Segundo, as estimativas aqui apresentadas devem ser vistas como mínimas: elas 
não capturam integralmente os custos do carbono, muito menos as injustiças climáti-
cas. Diversos custos das emissões não são contabilizados pelo SCC, como a perda de 
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identidade cultural, riscos de conflito social violento, deslocamentos forçados, extin-
ção de espécies e impactos de muito longo prazo, cuja quantificação é impossível ou 
altamente subjetiva.

Terceiro, este estudo não considera desigualdades internas aos países. Em países 
de renda baixa e média, os ricos emitem mais CO2, usufruem mais dos benefícios das 
economias baseadas em carbono e estão mais protegidos dos efeitos das mudanças 
climáticas do que os pobres. Os ricos em países em desenvolvimento podem usar uma 
linguagem de injustiça climática para “se esconderem atrás dos pobres” (Chakravarty e 
Ramana, 2012, tradução nossa). Esse problema, no entanto, pode ser resolvido por meio 
de mecanismos de justiça doméstica, por meio dos quais pessoas pobres em países 
de alta renda paguem proporcionalmente menos pela dívida climática nacional, e pes-
soas pobres em países de renda baixa e média recebam proporcionalmente mais dos 
pagamentos de dívida climática ou de gastos públicos para enfrentar a crise climática. 
Como referência, países de alta renda poderiam usar o indicador de responsabilidade 
e capacidade (Baer, Athanasiou e Kartha, 2007), isentando do pagamento da dívida 
climática nacional aqueles que estejam abaixo de um determinado limiar de renda.

5 RESULTADOS

O gráfico 2 apresenta o quanto os países selecionados consumiram seus orçamentos 
de carbono, ordenados conforme as emissões acumuladas até 2021, e separa os 
países que possuem dívidas climáticas daqueles que não as possuem. A amostra 
abrange os países com as 25 maiores populações e/ou 25 maiores PIBs em 2021, 
totalizando 36 países. As dívidas climáticas são apresentadas em GtCO2, e os valores 
monetários estão disponíveis no apêndice A.
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GRÁFICO 2
Orçamentos de carbono, emissões de carbono e dívidas climáticas: ano-base 1990
(Em GtCO2)

2A – EFOS (1990-2021)
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2B – EFOS + ELUC (1990-2021)
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Fonte: Friedlingstein et al. (2025).
Elaboração do autor.
Obs.: 1. �Os dados de emissões e orçamentos de carbono por país foram estimados de 

Friedlingstein et al. (2025).
2. �No gráfico 2A, os dados são baseados no consumo, exceto para a República 

Democrática do Congo, cujos dados são baseados na produção. No gráfico 2B, os 
dados para EFOS são baseados no consumo (exceto para a República Democrática 
do Congo) e para ELUC na produção.

3. �Os orçamentos de carbono nacionais foram alocados de forma per capita, a partir 
de 1990 e considerando-se a população de 2021.
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4. �Emissões acumuladas de 2.790 GtCO2 são compatíveis com um aumento da 
temperatura média global de 1,5 ºC em relação aos níveis pré-industriais, com 
67% de probabilidade (IPCC, 2021, p. 38). Como 1.434 GtCO2 foram emitidos 
antes de 1990 (Friedlingstein et al., 2025), o orçamento de carbono restante em 
1990 era de 1.356 GtCO2.

5. O ano de 2021 foi o último com dados confiáveis para todos os países.

Considerando-se apenas EFOS (gráfico 2A), os dados indicam que todos os princi-
pais países de alta renda têm dívidas climáticas em 2021 (entre eles, todos os países 
do G7). Outros estão relativamente próximos de consumir seus orçamentos (como Irã 
e África do Sul), utilizaram mais da metade (como Tailândia e Argentina), ou apenas 
uma pequena parte (como Nigéria e Bangladesh). Três países – Tanzânia, Etiópia e 
República Democrática do Congo – consumiram menos de 3% de seus orçamentos. Os 
Estados Unidos são o país que, proporcionalmente, mais ultrapassou seu orçamento 
de carbono (326%), seguidos por Bélgica (315%) e Canadá (265%).

Em valores monetários (apêndice A, tabela A.1), as dívidas climáticas dos três 
maiores devedores, considerando-se somente EFOS, são:

	• Estados Unidos: mediana de US$ 47,9 trilhões; num IC de 66%, entre  
US$ 7,6 trilhões e US$ 104,1 trilhões;

	• Japão: mediana de US$ 10 trilhões; num IC de 66%, entre US$ 4,0 trilhões e 
US$ 19,5 trilhões; e

	• Alemanha: mediana de US$ 7,6 trilhões; num IC de 66%, entre US$ 3,2 trilhões 
e US$ 14,7 trilhões.

Os amplos ICs indicam que as estimativas devem ser interpretadas com cau-
tela, mas evidenciam que alguns países utilizaram excessivamente a atmosfera e, 
portanto, possuem dívidas climáticas, ainda que seus valores monetários estejam 
sujeitos a discussão.7

7. Os ICs para as dívidas climáticas foram calculados com base nos ICs do SCC global (mediana de  
US$ 417/tCO2; IC de 66%, US$ 177-805/tCO2) e dos SCCs de países individuais (por exemplo, para o Brasil, 
mediana de US$ 24,2/tCO2; IC de 66%, US$ 14-41,2/tCO2), conforme estimado em Ricke et al. (2018).
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Quando se incluem as ELUC (gráfico 2B), surgem diferenças substanciais, espe-
cialmente para países com altos níveis de desmatamento. Em 2021, o Brasil havia 
consumido 168% de seu orçamento de carbono, a Indonésia 81% e a República 
Democrática do Congo 72%. Esses dados indicam a ineficiência do desmatamento 
na geração de riqueza, mas também mostram que a redução das emissões nesses 
países pode ser rápida caso o desmatamento seja enfrentado com eficácia.

Quando 1950 ou 1970 são usados como anos-base, surgem diferenças substan-
ciais (gráficos 4 e 5, e apêndice A). Quanto mais cedo um país se desenvolve, maior 
a diferença em sua dívida climática em comparação a quando se usa 1990 como o 
ano-base. Essa variação decorre não apenas do maior período de emissões conside-
rado, mas também das melhorias na eficiência energética ao longo do tempo. Para 
os Estados Unidos, a mediana da dívida climática, somente computando-se EFOS, com 
1950 como o ano inicial, é de US$ 89,6 trilhões; num IC de 66%, entre US$ 14,3 trilhões e  
US$ 194,9 trilhões, 87% maior do que com 1990 como base. Para a Alemanha, a 
mediana da dívida, com o ano-base de 1950, é de US$ 17,5 trilhões; num IC de 66%, 
entre US$ 7,4 trilhões e US$ 33,8 trilhões, 130% maior. Para o Japão, a mediana da 
dívida climática é de US$ 11,8 trilhões, entre US$ 4,7 trilhões e US$ 23,0 trilhões num 
IC de 66%, 18% maior do que com 1990 como base.
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GRÁFICO 3
Orçamentos de carbono, emissões de carbono e dívidas climáticas: ano-base 1970
(Em GtCO2)

3A – EFOS (1970-2021)
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3B – EFOS + ELUC (1970-2021)
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Fonte: Friedlingstein et al. (2025).
Elaboração do autor.
Obs.: 1. �Os dados de emissões e orçamentos de carbono por país foram estimados de 

Friedlingstein et al. (2025).
2. �Os dados para EFOS e ELUC são baseados na produção.
3. �Os orçamentos de carbono nacionais foram alocados de forma per capita, a partir 

de 1970 e considerando-se a população de 2021.
4. �Emissões acumuladas de 2.790 GtCO2 são compatíveis com um aumento da 

temperatura média global de 1,5 ºC em relação aos níveis pré-industriais, com 
67% de probabilidade (IPCC, 2021, p. 38). Como 955 GtCO2 foram emitidos antes 
de 1970 (Friedlingstein et al., 2025), o orçamento de carbono restante em 1970 
era de 1.835 GtCO2.

5. �O ano de 2021 foi o último com dados confiáveis para todos os países.
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GRÁFICO 4
Orçamentos de carbono, emissões de carbono e dívidas climáticas: ano-base 1950
(Em GtCO2)

4A – EFOS (1950-2021)
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4B – EFOS + ELUC (1950-2021)
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Fonte: Friedlingstein et al. (2025).
Obs.: �1. Os dados de emissões e orçamentos de carbono por país foram estimados de 

Friedlingstein et al. (2025).
2. Os dados para EFOS e ELUC são baseados na produção.
3. �Os orçamentos de carbono nacionais foram alocados de forma per capita, a partir 

de 1950 e considerando-se a população de 2021.
4. �Emissões acumuladas de 2.790 GtCO2 são compatíveis com um aumento da temperatura 

média global de 1,5 ºC em relação aos níveis pré-industriais, com 67% de probabilidade 
(IPCC, 2021, p. 38). Como 641 GtCO2 foram emitidos antes de 1950 (Friedlingstein  
et al., 2025), o orçamento de carbono restante em 1950 era de 2.148 GtCO2.

5. O ano de 2021 foi o último com dados confiáveis para todos os países.
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6 PAGAMENTOS DE DÍVIDAS CLIMÁTICAS

6.1 Apoio à mitigação e adaptação

Idealmente, os países que receberem pagamentos por dívidas climáticas deveriam ter 
liberdade de gastar os recursos transferidos para mitigar ou adaptar-se às mudanças 
climáticas, bem como para restaurar ou ampliar as capacidades que considerarem mais 
necessárias. Essa abordagem está alinhada com a teoria das capacidades de Martha 
Nussbaum, segundo a qual deve haver espaço para que o Executivo, o Legislativo, 
o Judiciário e a população em geral deliberem sobre quais capacidades devem ser 
priorizadas. No entanto, nos países devedores climáticos, transferências sem condi-
cionalidades tornam-se ainda menos atraentes politicamente do que já são.

Uma solução possível é que recursos sejam destinados para mitigação e/ou adap-
tação como forma de tornar transferências mais aceitáveis (Gaikwad, Genovese e  
Tingley, 2025). Do lado da mitigação, os recursos transferidos poderiam apoiar a expan-
são de energias renováveis, melhorias na eficiência energética e a ampliação de siste-
mas de transporte com baixas emissões. Atualmente, o problema é menos a ausência 
de políticas climáticas do que a falta de recursos para implementá-las. Pagamentos de 
dívidas climáticas ajudariam a preencher essa lacuna, oferecendo capital para a geração 
de energias limpas e viabilizando transferências de tecnologia, por exemplo. Esforços de  
mitigação também geram externalidades positivas em termos de qualidade do ar, saúde 
pública e segurança energética no longo prazo.

Do lado da adaptação, os recursos poderiam ser usados para desenvolver infraestru-
tura resiliente ao clima e promover a diversificação agrícola, por exemplo. Outra política 
de adaptação é a própria redução da pobreza: lares com mais recursos estão mais bem 
preparados para minimizar os impactos das mudanças climáticas. Políticas relativamente 
simples, como transferências de renda, podem ser medidas eficazes de adaptação.

Embora a destinação de fundos para mitigação e adaptação possa aumentar o 
apoio político aos pagamentos de dívida climática, governos receptores devem ter 
maior autonomia para decidir como alocar esses recursos do que é típico na ajuda ao 
desenvolvimento. Pagamentos de dívidas climáticas não devem replicar as condiciona-
lidades e o microgerenciamento da ajuda ou financiamento tradicional. Uma perspectiva 
de justiça climática exige o reconhecimento do direito dos países de elaborar e imple-
mentar políticas conforme suas necessidades, prioridades e contextos institucionais.
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Em todo caso, ao calcularem-se os pagamentos de dívidas climáticas, o foco deve 
estar nos resultados, e não no valor financeiro de projetos individuais. Para a mitiga-
ção, o que importa é o volume de emissões evitadas ou reduzidas; para a adaptação, 
a métrica-chave é o grau de perdas e danos evitados ou compensados.

O apoio de um país a outros na mitigação das mudanças climáticas deve ser 
deduzido da dívida climática de um país. Por exemplo, se os Estados Unidos ou a 
Arábia Saudita financiarem um projeto na América do Sul, suas dívidas climáticas 
devem ser reduzidas à mesma quantidade de emissões de carbono evitadas. O valor 
monetário das dívidas climáticas (com base no SCC) diverge, portanto, dos custos 
de mitigação das mudanças climáticas.

Ter esses dois tipos de custos em mente (SCC e custos de mitigação) é importante 
porque o que deve ser contabilizado são as emissões evitadas, e não o valor monetário 
dos projetos de redução de emissões. O foco deve estar nos resultados de projetos.

Além disso, comparar os custos do SCC e da mitigação pode mostrar o quanto 
pode ser economizado ao se mitigarem as mudanças climáticas em vez de ter de se 
lidar com suas consequências. A mitigação implica custos, mas as consequências  
de não a fazer, medidas pelo SCC, podem ser muito maiores.

6.2 Remoção de carbono

Outra forma de pagamento de dívidas climáticas é a remoção de carbono da atmosfera, 
o que reduziria a dívida climática de um país de acordo com a quantidade de carbono 
removido – e não de acordo com o valor financeiro gasto nessas iniciativas. Por exemplo, 
se os governos do Brasil ou da Indonésia reflorestarem áreas previamente desmatadas, 
a diminuição de suas dívidas climáticas corresponderia ao carbono capturado, e não ao 
custo do reflorestamento. A diferença entre a captura de carbono via reflorestamento 
e o SCC pode ser grande: o potencial de remoção adicional de carbono a baixo custo  
(US$ 20/tCO2) via reflorestamento tropical no Brasil é de 1.261 MtCO2 de 2020 a 2050 
(Busch et al., 2019). O reflorestamento, portanto, custaria apenas uma fração do SCC 
causado pelo desmatamento.

No entanto, cautela é essencial ao se planejarem e implementarem projetos de 
reflorestamento, por pelo menos duas razões. Em primeiro lugar, pelos potenciais 
impactos negativos, como o deslocamento de comunidades, alteração de ecossiste-
mas, impactos na biodiversidade e conflitos sobre direitos e uso da terra. Por exemplo, 
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reflorestamento com monoculturas comerciais, como eucalipto ou pinheiro, pode con-
tribuir para a captura de carbono, mas degrada ecossistemas locais e enfraquece a 
resiliência das comunidades que delas dependem. Modelos de reflorestamento que 
ignoram esses efeitos correm também o risco de reforçar lógicas econômicas extra-
tivistas. Em segundo lugar, essas ações não enfrentam a principal causa da injustiça 
climática, que é a distribuição desigual das emissões históricas de combustíveis fósseis 
e dos benefícios de economias baseadas em carbono.

Cautela semelhante se aplica a outras abordagens de captura e armazenamento 
de carbono (carbon capture and storage – CCS). A bioenergia com captura e armazena-
mento de carbono (bioenergy with carbon capture and storage – BECCS), por exemplo,  
pode competir com a produção de alimentos pelo uso da terra, provocar perda  
de biodiversidade e gerar conflitos fundiários. De forma mais ampla, tecnologias de 
CCS correm o risco de desviar a atenção e o financiamento das energias renováveis 
e dos esforços de adaptação, adiando ainda mais a transição energética e deixando 
os impactos climáticos sobre os mais vulneráveis sem resposta.

6.3 Ampliação de capacidades para além das medidas climáticas

Embora apoiar a mitigação e/ou adaptação às mudanças climáticas, bem como remo-
ver carbono da atmosfera, sejam formas apropriadas e justificáveis de pagamento  
de dívidas climáticas, transferências que ampliem capacidades podem ser igualmente ou 
ainda mais adequadas. Para países que já avançaram consideravelmente em energia 
renovável ou infraestrutura de adaptação, pode fazer mais sentido alocar recursos para 
educação, saúde ou infraestrutura básica. Esses investimentos podem não reduzir 
diretamente as emissões, mas fortalecem a capacidade adaptativa da sociedade e 
ampliam as capacidades das pessoas.

Seguindo a abordagem das capacidades de Nussbaum (2007), o objetivo da justiça 
climática não deve ser apenas reduzir emissões ou gerenciar riscos climáticos, mas 
também restaurar e garantir condições para uma vida digna. Isso inclui assegurar que 
indivíduos não sejam privados de capacidades essenciais devido a danos causados 
pelo uso excessivo, por outros, dos bens comuns atmosféricos. Os pagamentos de 
dívida climática, portanto, são um meio para reconstruir e ampliar essas capacidades 
em países de renda baixa e média.

Nussbaum (2007) destaca que a deliberação democrática dentro de cada país 
deve determinar quais capacidades serão priorizadas. Países devedores não deveriam 
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ditar como cada centavo é gasto. Em vez disso, devem reconhecer a legitimidade e 
a agência das sociedades que recebem os pagamentos de dívidas climáticas. Estes 
podem decidir que investimentos em saúde materna, estradas rurais ou plataformas de 
educação digital são os gastos mais urgentes para proteger e ampliar as capacidades 
das pessoas.

Como esses pagamentos devem ser calculados? Nesses casos, as transferências 
financeiras provavelmente são a unidade mais apropriada de medida, pois os pagamen-
tos não podem ser relacionados diretamente às estimativas de emissões de carbono – 
como ocorre com remoção de carbono, mitigação e adaptação. Deve-se tomar cuidado 
para que sejam contabilizados apenas os recursos efetivamente transferidos e utiliza-
dos em benefício dos países e comunidades receptoras. Isso significa excluir fundos 
que permanecem no país devedor, tais como salários pagos a funcionários residentes 
no Norte global, honorários de consultorias, ou custos administrativos inflacionados 
cobrados por organizações intermediárias.

6.4 Circunstâncias especiais

A capacidade estatal frequentemente limitada dos países de renda baixa e média para 
lidar com o desmatamento deve ser levada em consideração. Apoiar esses países na 
redução do desmatamento ou no reflorestamento de áreas degradadas pode ter uma 
boa relação custo-efetividade para reduzir emissões, mesmo quando não se trata dos 
países mais pobres.

Outros ajustes equitativos são necessários para as dívidas climáticas associadas 
ao desmatamento. Atribuir responsabilidade ao governo da República Democrática do 
Congo pelas emissões provenientes do desmatamento, por exemplo, é problemático, 
dadas as décadas de conflito, os altos níveis de pobreza e a ausência de capacidade 
estatal para melhorar padrões de vida, promover o desenvolvimento, incentivar formas 
sustentáveis de produção e fazer cumprir a lei.

Uma solução possível é perdoar as dívidas climáticas associadas à subsistência. Se 
a causa do desmatamento for a agricultura de subsistência ou o uso de combustíveis 
tradicionais para cozinhar e aquecer, as dívidas correspondentes deveriam ser perdoa-
das. O mesmo se aplica a emissões de incêndios florestais causados pelas próprias 
mudanças climáticas ou que não poderiam ser razoavelmente evitados. No entanto, 
dívidas climáticas seriam cabíveis nos casos de desmatamento relacionado à pecuária 
extensiva, agricultura comercial ou exploração madeireira industrial, por exemplo.
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Deve-se também considerar o ciclo de carbono mais curto das emissões por uso 
da terra e a maior incerteza em suas estimativas em comparação com as emissões de  
combustíveis fósseis.

Por fim, os orçamentos de carbono não utilizados não devem ser considerados 
como créditos no sentido de que poderiam ser comercializados ou usados como justifi-
cativa para se continuar emitindo CO2 sem preocupação com as mudanças climáticas. 
No entanto, esses créditos indicam que suas emissões não são moral e economica-
mente equivalentes às de países que já gastaram seus orçamentos de carbono. O fato 
de que países com crédito não podem emitir sem agravar as mudanças climáticas 
decorre das superemissões de outros. Aqueles que ultrapassaram seus orçamentos 
de carbono impuseram externalidades negativas, tanto ao gerarem danos climáticos 
quanto ao impedirem o uso de combustíveis fósseis por outros.

6.5 Quanto os países ricos transferem para o mundo  
em desenvolvimento?

Embora não haja dados detalhados, a Organização para a Cooperação e Desenvolvimento 
Econômico (OCDE) monitora o volume dos recursos transferidos dos países ricos para 
os países em desenvolvimento. Os dados estão apresentados na tabela 2.

TABELA 2
Financiamento climático fornecido e mobilizado por países desenvolvidos para 
países em desenvolvimento (2013-2022)
(Em US$ bilhões correntes)

2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022
Fundos públicos 37,9 43,5 42,1 46,9 54,1 62,5 63,4 68,4 73,1 91,6
Bilaterais 22,5 23,1 25,9 28,0 27,0 32,0 28,7 31,4 34,5 41,0
Multilaterais 15,5 20,4 16,2 18,9 27,1 30,5 34,7 36,9 38,7 50,6

Créditos à 
exportação com 
apoio oficial

1,6 1,6 2,5 1,5 3,0 2,7 2,6 1,9 2,1 2,4

Fundos privados 12,8 16,7 - 10,1 14,5 14,7 14,4 13,1 14,4 21,9
Total 52,4 61,8 - 58,5 71,6 79,9 80,4 83,3 89,6 115,9

Fonte: OECD (2024).
Obs.: �No documento original,  dados de fundos privados para 2015 constam como  

não disponíveis.
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Os dados mostram que os valores alocados via fundos públicos (bilaterais e 
multilaterais) aumentaram de forma consistente ao longo do período analisado. Com 
um total de cerca de US$ 92 bilhões em 2022, os fundos públicos provenientes de 
países desenvolvidos estavam próximos dos US$ 100 bilhões anuais prometidos  
na XVI Conferência das Partes (COP16) em 2010 e reafirmados no Acordo de Paris 
(UNFCCC, 2019). Somando-se estes fundos públicos aos créditos à exportação e 
aos fundos privados, o valor ultrapassou pela primeira vez em 2022 o montante  
de US$ 100 bilhões.

A maior parte dos fundos públicos assume a forma de empréstimos, cuja pro-
porção manteve-se relativamente estável ao longo do período 2016-2022 – com uma 
média de 71%. Embora os empréstimos sejam centrais para a mitigação e adaptação 
às mudanças climáticas, pagamentos por dívidas climáticas deveriam ocorrer na forma 
de transferências não reembolsáveis.

GRÁFICO 5
Financiamento climático fornecido e mobilizado por países desenvolvidos e 
percentuais de empréstimos1 (2016-2022)
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Fonte: OECD (2024).
Nota: 1 Proporção de recursos fornecidos via empréstimos sobre o total de recursos fornecidos.

7 FONTES DE RECEITA E PRIORIZAÇÃO

7.1 Fontes de receita para os pagamentos de dívidas climáticas

A transferência de recursos em larga escala para países de renda baixa e média é difícil 
de ser sustentada politicamente entre o público doméstico dos países desenvolvidos. 
Políticos temem que eleitores votem contra propostas desse tipo, especialmente em 
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contextos de restrição fiscal e influência de grupos de extrema-direita. Uma solução 
possível é desenhar fontes de receita que imponham custos a um grupo pequeno 
e identificável de atores, reduzindo o risco de oposição generalizada. Dois tipos de 
impostos atendem a esse critério: i) impostos globais ou nacionais sobre indivíduos 
ultrarricos; e ii) um imposto mínimo global sobre lucros de empresas multinacionais.

Um desafio para criar esses impostos está no fato de que os custos são concen-
trados e os benefícios são dispersos, o que facilita a captura da política por grupos de 
interesse (Wilson, 1995). No entanto, empresas e ultrarricos frequentemente perdem 
batalhas políticas. Isso ocorre por, pelo menos, dois fatores inter-relacionados: i) quanto 
maior a atenção pública sobre um tema, maior a tendência de os políticos priorizarem 
as preferências dos eleitores medianos (Baron, 1994; Culpepper, 2010); e ii) quando os 
custos (ou benefícios) são concentrados, os grupos de interesse com muito a perder 
(ou a ganhar) tornam-se alvos claros e identificáveis para o público. A cobertura da 
mídia é essencial: jornalistas são mais propensos a destacar questões que ressoam 
com seus públicos, e políticos usam os sinais da mídia para avaliar quais temas estão 
mobilizando os cidadãos (Culpepper, 2010, p. 7).

Um imposto sobre os ultrarricos poderia aplicar-se apenas a bilionários ou incluir 
centimilionários. Um imposto de 2% sobre os cerca de 2.800 bilionários do mundo 
arrecadaria entre US$ 200 bilhões e US$ 250 bilhões. Estendendo-o aos cerca de  
65 mil centimilionários, seriam arrecadados mais US$ 100 bilhões a 140 bilhões 
(Zucman, 2024). Mesmo alguns bilionários apoiam essa ideia, como Bill Gates, Warren 
Buffett e George Soros. Membros do grupo Patriotic Millionaires argumentam que a 
tributação progressiva é essencial para a estabilidade social e econômica.

No caso das empresas, mais de 135 países e jurisdições concordaram, em 2021, 
em introduzir um imposto mínimo global de 15% sobre os lucros de grandes empresas 
multinacionais (aquelas com receitas anuais acima de € 750 milhões). Essa reforma 
deve gerar entre US$ 155 bilhões e US$ 192 bilhões anuais adicionais em relação ao 
cenário atual (Hugger et al., 2024). Esta iniciativa é parte do processo de criação das 
Regras Globais contra a Erosão da Base Tributária (Global Anti-Base Erosion Rules – 
GloBE Rules), elaboradas pelo Quadro Inclusivo sobre a Erosão da Base e Transferência 
de Lucros (Inclusive Framework on Base Erosion and Profit Shifting) sob coordenação da 
OCDE e do G20. No Brasil, um exemplo de adequação às GloBE Rules é a Lei no 15.079, 
de 27 de dezembro de 2024. Esta lei instituiu o Adicional da Contribuição Social sobre o 
Lucro Líquido (CSLL) com a finalidade de estabelecer tributação mínima efetiva de 15%.
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Combinados, um imposto de 2% sobre centimilionários e o imposto corporativo 
internacional de 15% poderiam gerar mais de US$ 500 bilhões por ano.

Considerando-se que as necessidades de financiamento estão na casa dos 
trilhões de dólares por ano – e não apenas bilhões –, existe ainda um amplo 
menu de opções que governos poderiam utilizar para pagar as dívidas climáticas.  
Em 2022, cerca de US$ 7 trilhões foram gastos globalmente em subsídios a com-
bustíveis fósseis, os quais poderiam ser redirecionados para mitigação, adaptação 
ou ampliação de capacidades (IMF, [s. d.]).

A Força-Tarefa de Contribuições Solidárias Globais (Global Solidarity Levies  
Task Force), copresidida por Barbados, França e Quênia, está promovendo uma iniciativa 
voltada ao financiamento público substancial e previsível para ação climática. As contri-
buições solidárias miram setores de altas emissões e baixa tributação, como aviação, 
extração de combustíveis fósseis e transporte marítimo, além de lucros extraordinários e 
fortunas bilionárias. O objetivo é garantir que os mais ricos e mais responsáveis pelo pro-
blema das mudanças climáticas contribuam mais, sem sobrecarregar populações de baixa 
renda. Um imposto sobre transações financeiras nos países do G20 poderia render entre  
€ 156 bilhões e € 260 bilhões por ano; um tributo sobre transporte marítimo, US$ 127 bilhões 
anuais entre 2027 e 2030; e uma taxa sobre querosene de aviação e passagens, cerca de 
US$ 140 bilhões por ano (Global Solidarity Levies Task Force, 2024, p. 14).

7.2 Quem deve ser priorizado?

Países de baixa renda, pessoas pobres em países de renda baixa e média, e grupos 
mais vulneráveis às mudanças climáticas devem ser priorizados nos pagamentos de 
dívidas climáticas.

Um ponto de partida possível é a compensação por vidas perdidas devido às 
mudanças climáticas. Como identificar indivíduos que morreram especificamente por 
causa das mudanças climáticas pode não ser viável, essas compensações deveriam 
ser utilizadas para proteger os pobres de danos adicionais ou melhorar seu bem-estar. 
Com base em uma valoração monetária da vida humana, 1 t de CO2 na atmosfera 
impõe um custo de US$ 36,6 (em dólares de 2019) aos países de renda baixa e média 
em razão de vidas perdidas (Carleton et al., 2022). Num cenário de emissões inalte-
radas, projeta-se que o aumento da temperatura resultará em 104 mortes adicionais 
por 100 mil pessoas por ano até 2100, mesmo quando se consideram os benefícios 
do crescimento da renda. Com adaptação climática, essa taxa cairia para 73 mortes 
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por 100 mil. A mitigação climática seria ainda mais eficaz, reduzindo a taxa para  
onze mortes adicionais por 100 mil pessoas.

Mesmo nesse cenário otimista – que considera mitigação, adaptação e crescimento 
da renda –, as mortes adicionais seriam altamente desiguais. Os impactos negativos 
ocorreriam quase exclusivamente fora dos países atualmente desenvolvidos: 81 mortes 
adicionais por 100 mil pessoas no Paquistão, 20 na África Subsaariana, -6 na China, 
-13 nos Estados Unidos e -64 na Europa (Carleton et al., 2022).

Além das compensações por vidas perdidas, os pobres dos países de renda baixa 
e média deveriam ser priorizados no ressarcimento de outros tipos de perdas e danos. 
Muitos dos impactos das mudanças climáticas se manifestarão em eventos climáticos 
extremos, que frequentemente pegam governos e comunidades de surpresa. Nesses 
casos, é necessário haver resposta imediata para se garantirem as necessidades bási-
cas da população. Um sistema preexistente de transferências de renda para pessoas 
impactadas por eventos climáticos extremos – ativado quando esses eventos ocorrem – 
minimizaria o risco de que essas pessoas não consigam atender às suas necessidades 
básicas. Esse sistema compensaria a dificuldade dos pobres em poupar e acessar o 
mercado de seguros (Duflo e Banerjee, 2011). Sistemas semelhantes foram amplamente 
usados em países desenvolvidos durante a pandemia de covid-19.

Pagamentos de dívidas climáticas para países de baixa renda podem ser priori-
zados como uma estratégia para promover o desenvolvimento sustentável e fornecer 
energia limpa, confiável e acessível. Isso corrigiria um problema central no Mecanismo 
de Desenvolvimento Limpo (Clean Development Mechanism – CDM), que favoreceu 
grandes projetos e países com capacidade prévia de redução de emissões, bene-
ficiando principalmente países com maiores capacidades (Soltau, 2009, p. 82-83). 
Em 2022, cerca de 80% das reduções certificadas de emissões (certified emission 
reductions) haviam sido emitidas por China (49,7%), Índia (13,4%), Brasil (8,7%) e 
Coreia do Sul (7,8%).8

8 CONSIDERAÇÕES FINAIS

A norma de justiça climática é útil tanto conceitual quanto operacionalmente para se 
refletir sobre os papéis que países em diferentes níveis de desenvolvimento devem 
desempenhar no enfrentamento das mudanças climáticas. Ao enfatizar justiça, equidade 

8. Fonte: CDM Registry. Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima (UNFCCC). 
Disponível em: https://cdm.unfccc.int/Registry/index.html.
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e responsabilidade histórica por emissões passadas, a norma da justiça climática 
expressa a necessidade de se enfrentar a crise climática sem renunciar à promoção 
de padrões de vida dignos.

A noção de dívida climática oferece um marco ético e prático para se operacionali-
zar a justiça climática em relação à responsabilidade histórica por emissões. Governos 
devem ser responsabilizados pelo uso excessivo dos bens comuns atmosféricos nos 
seus países e compensar os demais de forma proporcional. Essa visão está alinhada 
com a abordagem das capacidades de Nussbaum (2007), centrada na necessidade 
de promover as capacidades humanas em escala global. As mudanças climáticas 
destroem ou enfraquecem as capacidades justamente daquelas populações menos 
responsáveis por causá-las – as quais, portanto, devem ser compensadas.

Os países, comunidades e indivíduos mais pobres e vulneráveis devem ser prioriza-
dos como destinatários dos pagamentos de dívida climática. Compensações podem ser 
um instrumento eficaz para a mitigação das mudanças climáticas e uma oportunidade 
de acelerar a difusão de tecnologias e infraestruturas de energia renovável.

À medida que países mais pobres se desenvolvem, eles têm fortes incentivos para 
usar as fontes de energia mais baratas disponíveis. Compensações por emissões pas-
sadas podem evitar que isso ocorra: elas podem ajudar países em desenvolvimento a 
substituir combustíveis fósseis por fontes renováveis ou saltar diretamente para essas 
fontes ao expandirem sua infraestrutura energética. Essa segunda opção evitaria que 
esses países ficassem presos a economias baseadas em carbono, o que condicionaria 
negativamente sua trajetória futura de emissões, aumentaria os custos de transição 
quando os combustíveis fósseis eventualmente fossem substituídos, e elevaria o risco 
de que ficassem com ativos obsoletos (stranded assets).

Mas é viável esperar que governos com dívidas climáticas transfiram recursos 
para outros a título de pagamentos por dívidas climáticas? Por um lado, a dificuldade 
política é grande: as pressões sobre os países em desenvolvimento para agir contra a 
mudança climática aumentaram, e o princípio da diferenciação perdeu força no Acordo 
de Paris. A justiça climática deixou, portanto, de ser legalmente vinculante e formal-
mente incorporada ao regime internacional como nos acordos anteriores; o princípio 
das responsabilidades comuns, porém diferenciadas, foi diluído (Falkner, 2019, p. 5).

Além disso, em um contexto de maior influência da extrema-direita – incluindo o 
início do segundo governo Donald Trump nos Estados Unidos – e de ampliação nos 
gastos militares, a agenda de mudanças climáticas perde influência relativa. Os gastos 
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militares mundiais aumentaram 9,4% de 2023 para 2024, a maior elevação anual desde 
pelo menos 1988 (Sipri, 2025). E a tendência para os próximos anos é de contínua 
expansão: na cúpula da Organização do Tratado do Atlântico Norte (Otan) realizada 
em junho de 2025, os países-membros se comprometeram a destinar até 5% do PIB a 
despesas relacionadas à defesa e à segurança até 2035 (Defence..., 2025).

Por outro lado, a criação do Fundo Verde para o Clima e o compromisso dos países 
desenvolvidos de mobilizar US$ 100 bilhões anuais para mitigação e adaptação em 
países em desenvolvimento refletem a influência da norma da justiça climática. Além 
disso, a maior participação de organizações da sociedade civil e de governos subnacio-
nais na arquitetura criada pelo Acordo de Paris criou um ambiente normativo fértil para 
se promover a norma da justiça climática. Some-se a isso a ênfase na justiça climática 
por parte de vários governos nacionais (como o da Índia e os dos Pequenos Estados 
Insulares em Desenvolvimento), organizações internacionais (por exemplo, o Fundo 
das Nações Unidas para a Infância – Unicef) e movimentos da sociedade civil (entre 
outros, o Fridays for Future). Esse ambiente pode ampliar a capacidade dos países em 
desenvolvimento de pressionar os países desenvolvidos a reduzirem mais fortemente 
suas emissões e obter compensações.

De toda forma, um contexto de expansão da extrema-direita e aumento dos gastos 
militares torna ainda mais urgente que as fontes para os pagamentos das dívidas climáticas 
sejam percebidas como justas e politicamente viáveis. Medidas que mobilizem grandes 
volumes de recursos de forma progressiva e com baixa regressividade ganham importân-
cia. Este texto para discussão sugeriu duas opções: um imposto sobre centimilionários e 
um imposto corporativo mínimo global. Ambas são propostas operacionalizáveis e com 
elevado potencial arrecadatório. Embora enfrentem resistências políticas, essas medidas 
não são inevitavelmente impopulares; mesmo os bilionários Warren Buffett e George Soros 
e o grupo Patriotic Millionaires as apoiam. Além disso, há alternativas, como as propostas 
pela Força-Tarefa de Contribuições Solidárias Globais, que busca tributar setores com altas 
emissões e baixa carga fiscal – como transporte marítimo, aviação e combustíveis fósseis. 
A combinação dessas iniciativas pode gerar centenas de bilhões de dólares por ano.

Formuladores de políticas podem ainda usar dívidas climáticas reais ou previstas 
como referência para estimar o nível de mitigação necessário para reduzir emissões. Por 
exemplo, se uma dívida climática de US$ 1 trilhão for esperada ao longo de certo período, 
os gastos com mitigação até esse valor representariam o custo-benefício ótimo. A compa-
ração entre dívidas climáticas e custos de mitigação revela o quanto pode ser economizado 
ao se mitigarem as mudanças climáticas em vez de se enfrentarem suas consequências.
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Embora este texto tenha se concentrado na noção de dívida climática a partir de 
uma abordagem de responsabilidades históricas, a dimensão das capacidades também 
é vital para se desenharem políticas climáticas justas e eficazes. A abordagem de par-
ticipação justa propõe que os países contribuam para a mitigação global com base em 
três princípios: responsabilidades históricas, capacidades e necessidades (Athanasiou, 
Holz e Kartha, 2022). Pesquisas futuras poderiam integrar melhor essas dimensões, 
fornecendo uma mensuração mais completa da injustiça climática.

Por fim, nenhum dos pontos apresentados neste texto deve impedir que países em 
desenvolvimento adotem políticas sólidas de mitigação das mudanças climáticas. Eles 
são responsáveis por suas próprias emissões e devem contar com boas instituições 
para receber apoio externo, utilizando os recursos recebidos de forma eficiente e eficaz. 
Os países em desenvolvimento têm razões de interesse próprio para agir, pois são os 
que mais sofrerão com os efeitos das mudanças climáticas.

Quanto à inovação na área de mitigação, governos e empresas que desenvolvem 
tecnologias inovadoras têm mais chances de se beneficiarem delas. Instituições chine-
sas vêm investindo fortemente em energia solar, eólica e biocombustíveis, conferindo à 
China uma vantagem no mercado internacional desses produtos e tecnologias. Institui-
ções brasileiras desenvolveram expertise e investiram fortemente em hidroeletricidade 
e biocombustíveis, criando uma vantagem comparativa sobre outros países (IEA, 2021). 
Essas capacidades são críticas para substituir combustíveis fósseis. Outros países 
poderão encontrar ou construir suas próprias vantagens comparativas para prosperar 
em uma economia mais verde.
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APÊNDICE A 

TABELA A.1
Orçamentos de carbono e dívidas climáticas:  EFOS (2021) – ano-base 1990

País

Orçamento de 
carbono ajustado pela 

população em 2021 
(GtCO2)

Emissões 
de CO2 

(1990-2021) 
(GtCO2)

Proporção do 
orçamento 
usado até 
2021 (%)

Dívida climática em 2021: 
mediana e IC de 66%

(US$ bilhões)

Estados Unidos  57,1 186,3 326,5 47.855 [7.627-104.117]
Bélgica  2,0 6,3 314,8 1.789 [757-3.449]
Canadá  6,6 17,4 265,0 4.532 [1.919-8.738]
Austrália  4,4 10,6 239,0 2.535 [1.030-4.935]
Suíça  1,5 3,5 235,8 849 [360-1.637]
Alemanha  14,3 32,6 227,8 7.641 [3.236-14.734]
Japão  21,6 45,8 211,9 9.974 [3.977-19.481]
Arábia Saudita  6,2 13,1 211,6 2.556 [630-5.374]
Países Baixos  3,0 6,1 200,9 1.271 [538-2.451]
Coreia do Sul  8,9 17,9 200,7 3.744 [1.577-7.220]
Reino Unido  11,5 20,8 180,7 3.888 [1.647-7.498]
Itália  10,2 17,3 169,9 2.959 [1.224-5.728]
Rússia  24,7 41,5 168,2 7.026 [2.975-13.548]
Polônia  6,5 10,1 155,0 1.493 [632-2.879]
Suécia  1,8 2,6 146,2 346 [147-667]
França  11,6 15,7 134,5 1.681 [701-3.241]
Espanha  8,2 10,0 123,2 784 [322-1.523]
África do Sul  10,2 9,6 94,4 Não se aplica
Irã  15,1 13,5 89,5 Não se aplica
China  242,8 183,1 75,4 Não se aplica
Turquia  14,6 9,9 68,2 Não se aplica
México  21,8 14,7 67,3 Não se aplica
Argentina  7,9 4,9 62,1 Não se aplica
Tailândia  12,3 6,6 53,6 Não se aplica
Brasil  36,8 12,7 34,5 Não se aplica
Egito  18,8 5,4 28,7 Não se aplica
Indonésia  47,1 11,9 25,2 Não se aplica
Índia  242,0 43,4 17,9 Não se aplica
Filipinas  19,6 3,4 17,6 Não se aplica
Vietnã  16,8 2,9 17,4 Não se aplica
Paquistão  39,8 4,7 11,9 Não se aplica
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(Continuação)

País

Orçamento de 
carbono ajustado pela 

população em 2021 
(GtCO2)

Emissões 
de CO2 

(1990-2021) 
(GtCO2)

Proporção do 
orçamento 
usado até 
2021 (%)

Dívida climática em 2021: 
mediana e IC de 66%

(US$ bilhões)

Nigéria  36,7 2,8 7,7 Não se aplica
Bangladesh  29,1 1,8 6,3 Não se aplica
Tanzânia  10,9 0,3 3,2 Não se aplica
Etiópia  20,7 0,2 1,2 Não se aplica
República 
Democrática  
do Congo

 16,5 0,1 0,6 Não se aplica

Fonte: Friedlingstein et al. (2025) para emissões de CO2; e World Bank ([s. d.]) para população.
Obs.: 1. �Não se aplica: países não devedores climáticos.

2. �Emissões referem-se às emissões de combustíveis fósseis e produção de cimento 
(EFOS), baseadas no consumo, considerando-se apenas CO2.

3. �GtCO2 – toneladas globais de dióxido de carbono; e IC – intervalo de confiança.
4. �A incerteza nas estimativas globais de EFOS é de cerca de ±5% (±1σ) por ano 

(Friedlingstein et al., 2025).
5. �Dados do custo social do carbono (social cost of carbon – SCC) vêm de Ricke et al. (2018),  

utilizando a mediana das estimativas. A mediana global do SCC é de US$ 417 por 
tonelada de CO2. Para países com dívidas climáticas, os SCCs medianos por tonelada 
são: Estados Unidos (US$ 47,8), Arábia Saudita (US$ 47,3), Japão (US$ 5,5), Austrália 
(US$ 5,1), Espanha (US$ 3,4) e Itália (US$ 1,6). Para Bélgica, Canadá, França, Alemanha, 
Polônia, Rússia, Coreia do Sul, Suécia, Suíça e Reino Unido, o SCC mediano é negativo 
(benefício líquido das mudanças climáticas).

6. Dados da República Democrática do Congo são baseados na produção. 
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TABELA A.2
Orçamentos de carbono e dívidas climáticas: EFOS + ELUC (2021) – ano-base 1990

País

Orçamento de 
carbono ajustado 
pela população 

em 2021 (GtCO2)

Emissões de 
CO2 (1990-2021) 

(GtCO2)

Proporção do 
orçamento usado 

até 2021 (%)

Dívida climática em 2021, 
mediana e IC de 66%

(US$ bilhões)

Canadá 6,6 23,1 351,6 6.910 [2.926-13.324]
Estados Unidos 57,1 188,5 330,3 48.664 [7.756-105.878]
Austrália 4,4 14,4 326,5 4.130 [1.677-8.041]
Bélgica 2,0 6,4 319,0 1.824 [772-3.517]
Suíça 1,5 3,5 235,9 850 [360-1.639]
Alemanha 14,3 32,1 224,8 7.460 [3.159-14.384]
Arábia Saudita 6,2 13,1 212,5 2.576 [634-5.416]
Japão 21,6 45,6 211,1 9.900 [3.948-19.338]
Países Baixos 3,0 6,2 206,5 1.342 [568-2.587]
Coreia do Sul 8,9 17,2 193,0 3.458 [1.456-6.667]
Rússia 24,7 46,8 189,9 9.262 [3.922-17.859]
Reino Unido 11,5 21,1 183,2 4.008 [1.697-7.728]
Brasil 36,8 61,9 167,9 9.856 [3.399-19.821]
Itália 10,2 15,9 156,8 2.402 [994-4.650]
Suécia 1,8 2,6 143,3 324 [137-625]
Polônia 6,5 9,1 140,2 1.091 [462-2.104]
França 11,6 15,1 129,5 1.434 [598-2.765]
Espanha 8,2 9,4 115,5 524 [215-1.018]
Argentina 7,9 9,0 114,7 480 [199-931]
África do Sul 10,2 10,8 106,1 259 [107-503]
Irã 15,1 13,5 89,6 Não se aplica
Indonésia 47,1 37,9 80,5 Não se aplica
China 242,8 193,6 79,8 Não se aplica
México 21,8 17,1 78,5 Não se aplica
Tailândia 12,3 9,1 74,1 Não se aplica
República 
Democrática  
do Congo

16,5 11,9 72,5 Não se aplica

Turquia 14,6 9,7 66,3 Não se aplica
Vietnã 16,8 7,2 42,8 Não se aplica
Tanzânia 10,9 3,3 30,4 Não se aplica
Egito 18,8 5,5 29,2 Não se aplica
Filipinas 19,6 5,1 26,0 Não se aplica
Índia 242,0 46,8 19,4 Não se aplica
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País

Orçamento de 
carbono ajustado 
pela população 

em 2021 (GtCO2)

Emissões de 
CO2 (1990-2021) 

(GtCO2)

Proporção do 
orçamento usado 

até 2021 (%)

Dívida climática em 2021, 
mediana e IC de 66%

(US$ bilhões)

Nigéria 36,7 6,0 16,3 Não se aplica
Etiópia 20,7 3,2 15,7 Não se aplica
Paquistão 39,8 5,0 12,6 Não se aplica
Bangladesh 29,1 2,1 7,1 Não se aplica

Fonte: Friedlingstein et al. (2025) para emissões de CO2; e World Bank ([s. d.]) para população.
Obs.: 1. Não se aplica: países não devedores climáticos.

2. �As emissões referem-se a EFOS baseadas no consumo, bem como as decorrentes 
de uso e mudanças de uso da terra e florestas (ELUC), baseadas na produção, 
considerando-se apenas CO2.

3. �A incerteza nas estimativas globais de EFOS é de ±5% por ano e de ELUC é ±0,7 GtC/ano  
(Friedlingstein et al., 2025).

4. �Os dados do SCC vêm de Ricke et al. (2018), utilizando a mediana das estimativas. 
SCCs medianos por tonelada: Estados Unidos (US$ 47,8), Arábia Saudita (US$ 47,3), 
Brasil (US$ 24,2), Japão (US$ 5,5), Austrália (US$ 5,1), Espanha (US$ 3,4), Argentina 
(US$ 2,5), Itália (US$ 1,6). Para Bélgica, Canadá, França, Alemanha, Polônia, Rússia, 
Coreia do Sul, Suécia, Suíça e Reino Unido, o SCC mediano é negativo (benefício 
líquido das mudanças climáticas).

5. Dados da República Democrática do Congo são baseados na produção. 
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TABELA A.3
Orçamentos de carbono e dívidas climáticas: EFOS (2021) – ano-base 1970

País

Orçamento de 
carbono ajustado 
pela população 

em 2021 (GtCO2)

Emissões de 
CO2 (1970-2021) 

(GtCO2)

Proporção do 
orçamento usado 

até 2021 (%)

Dívida climática em 2021, 
mediana e IC de 66%

(US$ bilhões)

Estados Unidos  77,2 271,9 352,0 72.056 [11.484-156.770]
Canadá  8,9 25,6 287,3 6.963 [2.949-13.427]
Rússia  33,4 94,0 281,7 25.349 [10.734-48.879]
Austrália  6,0 15,6 261,8 3.992 [1.622-7.773]
Alemanha  19,4 48,5 250,8 12.201 [5.166-23.526]
Bélgica  2,7 6,1 225,8 1.419 [600-2.735]
Polônia  8,8 18,8 214,0 4.182 [1.771-8.065]
Países Baixos  4,1 8,5 208,7 1.853 [785-3.573]
Arábia Saudita  8,4 16,6 198,4 3.051 [751-6.413]
Japão  29,2 57,2 195,7 11.540 [4.602-22.541]
Reino Unido  15,6 28,3 181,6 5.317 [2.251-10.252]
Coreia do Sul  12,0 18,6 154,5 2.742 [1.155-5.287]
Itália  13,8 20,8 151,5 2.951 [1.221-5.712]
França  15,8 21,4 135,5 2.339 [976-4.511]
África do Sul  13,8 18,0 130,4 1.742 [720-3.379]
Suécia  2,4 3,1 128,6 289 [123-558]
Espanha  11,0 12,8 115,8 724 [297-1.407]
Suíça  2,0 2,2 107,2 61 [26-117]
Irã  20,5 18,0 88,1 Não se aplica
China  328,5 239,2 72,8 Não se aplica
Argentina  10,7 7,1 66,7 Não se aplica
México  29,5 18,2 61,6 Não se aplica
Turquia  19,7 10,8 54,6 Não se aplica
Tailândia  16,7 7,4 44,4 Não se aplica
Brasil  49,9 15,5 31,2 Não se aplica
Egito  25,4 6,4 25,0 Não se aplica
Indonésia  63,7 14,0 22,0 Não se aplica
Vietnã  22,7 4,3 19,0 Não se aplica
Índia  327,4 52,8 16,1 Não se aplica
Filipinas  26,5 3,3 12,5 Não se aplica
Paquistão  53,8 5,0 9,4 Não se aplica
Nigéria  49,6 4,2 8,5 Não se aplica
Bangladesh  39,4 1,6 4,2 Não se aplica
Tanzânia  14,8 0,3 1,8 Não se aplica

(Continua)
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País

Orçamento de 
carbono ajustado 
pela população 

em 2021 (GtCO2)

Emissões de 
CO2 (1970-2021) 

(GtCO2)

Proporção do 
orçamento usado 

até 2021 (%)

Dívida climática em 2021, 
mediana e IC de 66%

(US$ bilhões)

Etiópia  28,0 0,3 0,9 Não se aplica
República 
Democrática  
do Congo

 22,3 0,2 0,7 Não se aplica

Fonte: Friedlingstein et al. (2025) para emissões de CO2; e World Bank ([s. d.]) para população.
Obs.: 1. Não se aplica: países não devedores.

2. �As emissões referem-se a EFOS, baseadas na produção, considerando-se apenas CO2.
3. �A incerteza nas estimativas globais de EFOS é de aproximadamente ± 5% (± 1σ) 

por ano (Friedlingstein et al., 2025).
4. �Os dados sobre o SCC são de Ricke et al. (2018), sendo utilizada a mediana das 

estimativas de SCC para calcular as dívidas climáticas. A mediana do SCC para o 
mundo é de US$ 417 por tonelada de CO2. As medianas do SCC em nível nacional 
para os países com dívidas climáticas são: US$ 47,8 por tonelada de CO2 para os 
Estados Unidos, US$ 47,3 para a Arábia Saudita, US$ 5,5 para o Japão, US$ 5,1 para  
a Austrália, US$ 3,4 para a Espanha e US$ 1,6 para a Itália. A mediana do SCC  
para Bélgica, Canadá, França, Alemanha, Polônia, Rússia, Coreia do Sul, Suécia, Suíça 
e Reino Unido foi negativa (ou seja, um benefício líquido das mudanças climáticas), o 
que implica que os custos climáticos das suas emissões são totalmente externalizados. 
Bélgica, França e Coreia do Sul apresentaram uma mediana negativa, mas o limite 
superior do IC ficou acima de zero. 



TEXTO para DISCUSSÃO TEXTO para DISCUSSÃO

61

3 1 6 7

TABELA A.4
Orçamentos de carbono e dívidas climáticas: EFOS + ELUC (2021) – ano-base 1970

País

Orçamento de 
carbono ajustado 
pela população 

em 2021 (GtCO2)

Emissões de 
CO2 (1970-2021) 

(GtCO2)

Proporção do 
orçamento usado 

até 2021 (%)

Dívida climática em 
2021, mediana e IC de 

66% (US$ bilhões)

Canadá  8,9 36,2 407,4 11.425 [4.838-22.030]
Estados Unidos  77,2 279,2 361,4 74.750 [11.913-162.632]
Austrália  6,0 20,7 346,9 6.092 [2.475-11.862]
Rússia  33,4 107,0 320,7 30.787 [13.036-59.364]
Alemanha  19,4 47,5 245,2 11.749 [4.975-22.654]
Bélgica  2,7 6,1 226,5 1.426 [604-2.750]
Países Baixos  4,1 8,7 213,4 1.934 [819-3.729]
Arábia Saudita  8,4 16,8 200,4 3.114 [767-6.546]
Japão  29,2 57,3 196,2 11.597 [4.624-22.651]
Polônia  8,8 17,5 199,8 3.663 [1.551-7.063]
Reino Unido  15,6 28,7 184,0 5.477 [2.319-10.562]
Brasil  49,9 93,1 186,7 17.018 [5.869-34.227]
Coreia do Sul  12,0 17,0 141,0 2.064 [869-3.979]
África do Sul  13,8 20,6 149,1 2.811 [1.162-5.452]
Itália  13,8 18,3 132,9 1.882 [779-3.644]
Suécia  2,4 2,7 111,7 119 [50-229]
França  15,8 20,0 126,7 1.760 [734-3.393]
Argentina  10,7 12,3 115,1 670 [278-1.298]
Espanha  11,0 12,1 109,4 428 [176-832]
Suíça  2,0 2,2 107,8 66 [28-127]
Tailândia  16,7 16,0 95,8 Não se aplica
Irã  20,5 18,4 89,8 Não se aplica
Indonésia  63,7 49,4 77,6 Não se aplica
China  328,5 271,0 82,5 Não se aplica
México  29,5 22,3 75,7 Não se aplica
República 
Democrática  
do Congo

 22,3 13,8 61,9 Não se aplica

Turquia  19,7 11,5 58,3 Não se aplica
Vietnã  22,7 9,5 42,1 Não se aplica
Tanzânia  14,8 5,1 34,8 Não se aplica
Filipinas  26,5 7,8 29,6 Não se aplica
Egito  25,4 6,5 25,5 Não se aplica
Índia  327,4 61,0 18,6 Não se aplica

(Continua)
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País

Orçamento de 
carbono ajustado 
pela população 

em 2021 (GtCO2)

Emissões de 
CO2 (1970-2021) 

(GtCO2)

Proporção do 
orçamento usado 

até 2021 (%)

Dívida climática em 
2021, mediana e IC de 

66% (US$ bilhões)

Etiópia  28,0 4,0 14,1 Não se aplica
Nigéria  49,6 8,6 17,3 Não se aplica
Paquistão  53,8 5,6 10,3 Não se aplica
Bangladesh  39,4 2,3 5,7 Não se aplica

Fonte: Friedlingstein et al. (2025) para emissões de CO2; e World Bank ([s. d.]) para população.
Obs.: 1. Não se aplica: países não devedores climáticos.

2. �As emissões referem-se a EFOS e ELUC, baseadas na produção, considerando-se 
apenas CO2.

3. �A incerteza nas estimativas globais de (EFOS) é de aproximadamente ± 5% (± 1σ) 
por ano, e de ELUC é de ± 0,7 GtC por ano (Friedlingstein et al., 2025).

4. �Os dados sobre o SCC são de Ricke et al. (2018), sendo utilizada a mediana das 
estimativas de SCC para calcular as dívidas climáticas. A mediana do SCC para o 
mundo é de US$ 417 por tonelada de CO2. As medianas do SCC em nível nacional 
para os países com dívidas climáticas são: US$ 47,8 por tonelada de CO2 para os 
Estados Unidos, US$ 47,3 para a Arábia Saudita, US$ 24,2 para o Brasil, US$ 5,5 para 
o Japão, US$ 5,1 para a Austrália, US$ 3,4 para a Espanha, US$ 2,5 para a Argentina 
e US$ 1,6 para a Itália. A mediana do SCC para Bélgica, Canadá, França, Alemanha, 
Polônia, Rússia, Coreia do Sul, Suécia, Suíça e Reino Unido foi negativa (ou seja, um 
benefício líquido das mudanças climáticas), o que implica que os custos climáticos 
das suas emissões são totalmente externalizados. Bélgica, França e Coreia do Sul 
apresentaram uma mediana negativa, mas o limite superior do IC ficou acima de zero.  
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TABELA A.5
Orçamentos de carbono e dívidas climáticas: EFOS (2021) – ano-base 1950

País

Orçamento de 
carbono ajustado 
pela população 

em 2021 (GtCO2)

Emissões de 
CO2 (1950-2021) 

(GtCO2)

Proporção do 
orçamento usado 

até 2021 (%)

Dívida climática em 
2021, mediana e IC de 

66% (US$ bilhões)

Estados Unidos 90,4 332,4 367,6% 89.582 [14.277-194.903]
Canadá 10,4 29,7 285,3% 8.064 [3.415-15.550]
Rússia 39,1 111,4 285,2% 30.228 [12.800-58.286]
Alemanha 22,7 64,6 285,1% 17.546 [7.430-33.832]
Bélgica 3,2 8,0 254,0% 2.032 [860-3.919]
Austrália 7,0 17,4 249,0% 4.304 [1.748-8.380]
Polônia 10,3 22,7 221,1% 5.202 [2.203-10.031]
Reino Unido 18,3 39,8 218,3% 9.026 [3.822-17.404]
Países Baixos 4,8 10,1 210,9% 2.214 [937-4.268]
Japão 34,2 62,7 183,3% 11.756 [4.688-22.962]
Arábia Saudita 9,8 16,7 170,9% 2.574 [634-5.411]
França 18,5 27,4 148,7% 3.756 [1.567-7.242]
Itália 16,1 23,4 145,4% 3.040 [1.258-5.885]
Suécia 2,8 4,1 145,1% 535 [227-1.032]
Coreia do Sul 14,1 18,9 134,2% 2.015 [849-3.886]
África do Sul 16,2 20,0 123,7% 1.592 [658-3.088]
Suíça 2,4 2,6 109,6% 95 [40-183]
Espanha 12,9 13,9 107,7% 415 [170-805]
Irã 23,9 18,7 78,1% Não se aplica
Argentina 12,5 8,1 64,9% Não se aplica
China 384,7 247,1 64,2% Não se aplica
México 34,5 19,3 56,1% Não se aplica
Turquia 23,1 11,2 48,4% Não se aplica
Tailândia 19,5 7,5 38,5% Não se aplica
Brasil 58,4 16,5 28,2% Não se aplica
Egito 29,8 6,7 22,5% Não se aplica
Indonésia 74,6 14,4 19,3% Não se aplica
Vietnã 26,5 4,5 16,9% Não se aplica
Índia 383,4 55,0 14,4% Não se aplica
Filipinas 31,0 3,5 11,3% Não se aplica
Paquistão 63,0 5,3 8,4% Não se aplica
Nigéria 58,1 4,3 7,5% Não se aplica
Bangladesh 46,1 1,7 3,7% Não se aplica
Tanzânia 17,3 0,3 1,7% Não se aplica

(Continua)
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(Continuação)

País

Orçamento de 
carbono ajustado 
pela população 

em 2021 (GtCO2)

Emissões de 
CO2 (1950-2021) 

(GtCO2)

Proporção do 
orçamento usado 

até 2021 (%)

Dívida climática em 
2021, mediana e IC de 

66% (US$ bilhões)

Etiópia 32,8 0,3 0,8% Não se aplica
República 
Democrática  
do Congo

26,1 0,2 0,8% Não se aplica

Fonte: Friedlingstein et al. (2025) para emissões de CO2; e World Bank ([s. d.]) para população.
Obs.: 1. �Não se aplica: países não devedores climáticos.

2. �As emissões referem-se a EFOS, baseadas na produção, considerando-se apenas CO2.
3. �A incerteza nas estimativas globais de EFOS é de aproximadamente ± 5% (± 1σ) 

por ano (Friedlingstein et al., 2025).
4. �Os dados sobre o SCC são de Ricke et al. (2018), sendo utilizada a mediana das 

estimativas de SCC para calcular as dívidas climáticas. A mediana do SCC para o 
mundo é de US$ 417 por tonelada de CO2. As medianas do SCC em nível nacional 
para os países com dívidas climáticas são: US$ 47,8 por tonelada de CO2 para os 
Estados Unidos, US$ 47,3 para a Arábia Saudita, US$ 5,5 para o Japão, US$ 5,1  
para a Austrália, US$ 3,4 para a Espanha e US$ 1,6 para a Itália. A mediana do SCC para 
Bélgica, Canadá, França, Alemanha, Polônia, Rússia, Coreia do Sul, Suécia, Suíça e 
Reino Unido foi negativa (ou seja, um benefício líquido das mudanças climáticas), o que 
implica que os custos climáticos das suas emissões são totalmente externalizados. 
Bélgica, França e Coreia do Sul apresentaram uma mediana negativa, mas o limite 
superior do IC ficou acima de zero.
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TABELA A.6
Orçamentos de carbono e dívidas climáticas: EFOS + ELUC (2021) – ano-base 1950

País

Orçamento de 
carbono ajustado 
pela população 

em 2021 (GtCO2)

Emissões de 
CO2 (1970-2021) 

(GtCO2)

Proporção do 
orçamento usado 

até 2021 (%)

Dívida climática em 
2021, mediana e IC de 

66% (US$ bilhões)

Canadá 10,4 47,5 456,5 15.515 [6.570-29.916]
Estados Unidos 90,4 345,5 382,1 94.426 [15.049-205.441]
Austrália 7,0 26,3 375,6 7.960 [3.233-15.499]
Rússia 39,1 135,6 347,1 40.349 [17.085-77.801]
Alemanha 22,7 62,7 276,6 16.731 [7.085-32.262]
Bélgica 3,2 8,0 252,7 2.016 [853-3.887]
Reino Unido 18,3 40,6 222,5 9.351 [3.960-18.032]
Países Baixos 4,8 10,3 216,1 2.317 [981-4.468]
Polônia 10,3 21,3 207,4 4.616 [1.955-8.901]
Brasil 58,4 114,6 196,3 22.142 [7.635-44.530]
Japão 34,2 64,2 187,4 12.348 [4.924-24.118]
Arábia Saudita 9,8 16,9 172,8 2.644 [651-5.558]
África do Sul 16,2 24,3 150,5 3.387 [1.400-6.570]
França 18,5 25,3 137,3 2.875 [1.199-5.543]
Itália 16,1 20,3 126,0 1.740 [720-3.369]
Suécia 2,8 3,4 121,5 255 [108-491]
Argentina 12,5 14,6 117,2 892 [370-1.728]
Coreia do Sul 14,1 16,4 116,0 945 [398-1.822]
Suíça 2,4 2,6 111,4 113 [48-218]
Tailândia 19,5 20,9 107,2 574 [224-1.122]
Espanha 12,9 13,5 104,6 245 [100-476]
Irã 23,9 19,7 82,4 Não se aplica
Indonésia 74,6 58,2 78,1 Não se aplica
China 384,7 298,0 77,5 Não se aplica
México 34,5 26,1 75,7 Não se aplica
República 
Democrática  
do Congo

26,1 19,7 75,6 Não se aplica

Turquia 23,1 14,1 61,3 Não se aplica
Tanzânia 17,3 7,5 43,2 Não se aplica
Vietnã 26,5 11,0 41,6 Não se aplica
Filipinas 31,0 11,1 35,8 Não se aplica
Egito 29,8 6,9 23,2 Não se aplica
Índia 383,4 74,7 19,5 Não se aplica

(Continua)
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(Continuação)

País

Orçamento de 
carbono ajustado 
pela população 

em 2021 (GtCO2)

Emissões de 
CO2 (1970-2021) 

(GtCO2)

Proporção do 
orçamento usado 

até 2021 (%)

Dívida climática em 
2021, mediana e IC de 

66% (US$ bilhões)

Nigéria 58,1 11,3 19,4 Não se aplica
Etiópia 32,8 6,1 18,6 Não se aplica
Paquistão 63,0 7,1 11,2 Não se aplica
Bangladesh 46,1 3,2 6,9 Não se aplica

Fonte: Friedlingstein et al. (2025) para emissões de CO2; e World Bank ([s. d.]) para população.
Obs.: 1. Não se aplica: países não devedores climáticos.

2. �As emissões referem-se a EFOS e ELUC, baseadas na produção, considerando-se 
apenas CO2.

3. �A incerteza nas estimativas globais de (EFOS) é de aproximadamente ± 5% (± 1σ) 
por ano, e de ELUC é de ± 0,7 GtC por ano (Friedlingstein et al., 2025).

4. �Os dados sobre o SCC são de Ricke et al. (2018), sendo utilizada a mediana das 
estimativas de SCC para calcular as dívidas climáticas. A mediana do SCC para o 
mundo é de US$ 417 por tonelada de CO2. As medianas do SCC em nível nacional 
para os países com dívidas climáticas são: US$ 47,8 por tonelada de CO2 para os 
Estados Unidos, US$ 47,3 para a Arábia Saudita, US$ 24,2 para o Brasil, US$ 5,5 para 
o Japão, US$ 5,1 para a Austrália, US$ 3,4 para a Espanha, US$ 2,5 para a Argentina e  
US$ 1,6 para a Itália. A mediana do SCC para Bélgica, Canadá, França, Alemanha, 
Polônia, Rússia, Coreia do Sul, Suécia, Suíça e Reino Unido foi negativa (ou seja, um 
benefício líquido das mudanças climáticas), o que implica que os custos climáticos 
das suas emissões são totalmente externalizados. Bélgica, França e Coreia do Sul 
apresentaram uma mediana negativa, mas o limite superior do IC ficou acima de zero. 
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